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SINOPSE

presente trabalho analisa o comportamento das finanças públicas brasileiras, no
período de 2001 a 2015. O déficit público, “acima” e “abaixo” da linha, é pro-
jetado supondo-se uma situação de estabilidade das taxas de inflação e taxa de

crescimento médio anual do PIB de 4%. Supondo-se ainda a eventual perda de im-
portantes receitas do governo central e um cenário de recuperação real do custeio e
do investimento da União, é possível verificar que a dívida pública seria estabilizada,
ao longo de todo o período, a uma taxa ao redor de 51,5% do PIB, acima, portanto,
dos 46,5% ao que o governo se propôs no início do chamado Programa de Estabili-
dade Fiscal. Outras simulações mostraram a grande sensibilidade da relação dívi-
da/PIB em relação à taxa de crescimento econômico e às taxas de juros. É possível
mostrar ainda que, mesmo numa situação de crescimento médio do PIB de 4% ao
ano, o governo não encontrará dificuldade em reduzir a relação dívida/PIB para ní-
veis próximos de 40%, ao final de 2015, se for mantida a arrecadação da CPMF a uma
taxa inferior à vigente até meados de 2002, e a de receita alternativa para a conta-
petróleo. Outra alternativa seria reduzir um pouco o crescimento das demais despe-
sas de custeio e investimento.

ABSTRACT

his paper analyses the behavior of Brazilian public finances, for the period
between 2000 and 2015. Therefore a simulation is made using a simple model built in order
to predict Brazilian public deficit, above and below the line, and which uses, on a base line, a

supposed economic  stability, with an annual GDP average growth rate of 4%. In that simulation it
is supposed that Brazilian central government will lose important revenues and, at the same time, it
is supposed that the other current and capital expenditures will increase in real terms along the
analysed period. Besides that, it has been shown that it will be possible to stabilize the public
debt/GDP ratio, between 2001 and 2015, at a 51,5% rate, which stands above the 46,5% goal
that the government had established during the issuance of the so called Fiscal Stabilization Pro-
gram. Several other simulations have been provided in order to show the great sensitivity of the
debt/GDP ratio to economic growth rate as well as to interest rates. Meanwhile, it has been possible
to show that even using the 4% growth rate hypothesis, it’s not very difficult for the government to
make the debt/GDP ratio fall to a rate of 40%, by the end of 2015, if the CPMF contribution
(or a similar tax) is antained, although at a smaller rate, and also if a substitute for the so called
“conta-petróleo” is approved or, if the other current and capital expenditures rate of real growth is
alternatively reduced, along the period.

O

T
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1 INTRODUÇÃO1

assada a turbulência econômica no Brasil, estimulada que foi por várias crises in-
ternacionais, e após uma série de bons resultados fiscais promovidos após o final
de 1998 no intuito de, inicialmente, estancar o que vinha sendo um processo de
crescimento acelerado da relação dívida/PIB, as preocupações passaram a direci-

onar-se para o período após o término do acordo firmado entre o Brasil e o FMI. Com
fim previsto para meados de 2001, o acordo visou, acima de tudo, dar credibilidade ao
processo de ajuste fiscal empreendido no âmbito do Programa de Estabilização Fiscal
(PEF), com o qual as autoridades econômicas se propuseram a estabilizar a relação dívi-
da/PIB no patamar de 46,5 % do produto interno bruto.

O sucesso do plano, no que diz respeito à consecução de elevados superávits
primários, mais do que fundamentado em um profundo corte de despesas,2 esperado
no âmbito das reformas estruturais implementadas ou em discussão, baseou-se, por
um lado, em forte aumento de receita, boa parte desta, aliás, com término previsto a
partir de 2002 – caso da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira
(CPMF) – e, por outro lado, fundamentou-se o ajuste em diversas receitas de cunho
temporário, como é o caso de receitas de concessão, ou de imposição de pesadas
multas, ou ainda, de programas de parcelamento de débitos tributários, entre outras
medidas.

Por mais que o governo tenha envidado esforços para demonstrar que os ganhos
permanentes das medidas adotadas foram superiores ao ganhos proporcionados pelas
chamadas receitas extraordinárias (tendo em vista que a percepção generalizada é de que,
em matéria de reformas estruturais, muito ainda está por se fazer, e de que o governo não
conseguirá prorrogar a CPMF, ou criar outro tributo compensatório a partir de 2002),
cada vez mais surge a percepção de que medidas adicionais terão que ser adotadas após
esse ano, tanto mais que se espera que os elevados déficits previdenciários tenderão a
manter-se elevados no mínimo pelos próximos anos.

Assim, este trabalho visa, com base em um modelo de previsão das contas públi-
cas, “acima” e “abaixo” da linha, analisar a trajetória dos resultados fiscais e da dívida
pública, para o período 2001/2015, com especial ênfase para o período após 2002,
em que se supõe, em primeira instância, a perda da arrecadação com a CPMF e tam-

                                               
1 O autor agradece os prestimosos comentários e valiosas sugestões de Fábio Giambiagi, Edmar L.

Bacha, Eustáquio Reis, Paulo Levy, José Oswaldo Cândido Jr., Carlos Mussi, Ana Teresa Albu-
querque, Alberto Ramos, Silvia Valadares, Bernardino Henrique Morandi Queiroz e Fernando
Montero, eximindo-os o autor de eventuais erros ou imprecisões remanescentes.

2 Não deixa entretanto de ser digno de nota que, no âmbito do governo central, ainda que não tenha sido
visível um profundo corte de despesas de custeio, o seu estancamento, entretanto, significou uma
acentuada redução em termos do PIB, contribuindo inequivocamente, e paralelamente ao esforço arre-
cadatório, para a consecução dos objetivos de elevação do superávit primário.

P
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bém o fim da arrecadação com a chamada conta-petróleo (Parcela de Preço Especí-
fica – PPE).3 Por meio da utilização de um modelo contábil simples, porém detalha-
do, se poderá mostrar que a estabilização da relação dívida/PIB em um nível próximo
ao do final de 2000, ou seja, superior aos 46,5% previstos inicialmente, será possível,
sem essas arrecadações, a uma taxa de crescimento média anual de 4%. Adicional-
mente, se mostrará que a relação dívida/PIB é muito sensível à taxa de crescimento,
mais até que à taxa de juros e ao resultado primário. Por fim, será possível verificar
que a aprovação de um imposto permanente, semelhante à CPMF, mas a uma alíquota
de no máximo 0,15%, bem como de um substituto da PPE, cuja arrecadação não seja
muito elevada, permitirá reduzir a relação dívida/PIB para níveis próximos de 40% ao
fim do período analisado.

2   HIPÓTESES BÁSICAS DO MODELO

Para a análise do comportamento das finanças públicas no período considerado
foi elaborado um modelo detalhado, apresentado no anexo 1, constituído basica-
mente de quatro blocos e três sub-blocos.

No primeiro bloco é estimada a dívida pública total a partir do comportamento
dos resultados primários e das taxas implícitas relativas às dividas interna e externa
do governo central, dos estados, dos municípios e das empresas estatais.4 Por pro-
blemas relacionados à dificuldade de obtenção de dados estatísticos, que impedem,
no momento, a montagem de um modelo de projeção de receitas e despesas, os re-
sultados primários das empresas e dos estados e municípios são tratados como variá-
veis exógenas, e apenas o resultado primário do governo central é projetado com
base em um modelo detalhado.

Esse modelo de projeção do resultado primário acima da linha é, por sua vez,
constituído de três blocos básicos, um para receitas, outro para transferências e ou-
tro para despesas, que, por seu turno, é desmembrado nos sub-blocos das despesas
de pessoal, de benefícios previdenciários e das outras despesas correntes e de capital.
O desmembramento em blocos e sub-blocos foi efetuado apenas para efeito didáti-
co, com o objetivo de facilitar a compreensão do modelo, tendo em vista o grau de
detalhamento para as diversas contas do Orçamento Geral da União (OGU). Ainda
para efeito didático, no anexo 1 é apresentado um quinto bloco de fechamento do
resultado nominal, na verdade implícito no bloco relativo à dinâmica da dívida, mas
                                               
3 A PPE corresponde a uma compensação da União à Petrobrás por uma eventual diferença entre o preço

de venda dos combustíveis, no mercado interno, e esse mesmo preço de venda no mercado internacio-
nal. A rigor, no caso de uma inversão, em que o preço interno venha a ficar acima do preço externo, a
União passaria a ficar em situação credora junto à estatal.

4 Como o nível de detalhamento é bastante grande, utiliza-se uma taxa implícita para cada item de
dívida líquida, em cada uma das esferas de governo.
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que é apresentado à parte com o objetivo de mostrar como é possível transformar o
modelo de forma a obter o primário do setor público compatível com uma meta
para a relação dívida/PIB.

No caso do bloco da dinâmica da dívida pública cabe ressaltar que se seguiu,
como método de fechamento do modelo, a sistemática geralmente adotada pelo
Banco Central, na qual é a dívida mobiliária a variável que se ajusta para fechar o to-
tal do financiamento primário com o resultado primário obtido no modelo de proje-
ção acima da linha, no caso do governo central, ou com os primários exógenos de
estados, municípios e empresas estatais. Ainda no âmbito dessa sistemática cabe res-
saltar que, excetuando-se a base monetária, o resultado do FAT e a dívida externa, e
obviamente a dívida mobiliária, para todos os demais itens de dívida líquida do go-
verno central, supõe-se que o primário é nulo.5 Por meio desse procedimento, defi-
ne-se o custo de oportunidade do financiamento do déficit federal como a taxa im-
plícita da dívida mobiliária, o que constitui uma hipótese de trabalho conservadora,
tendo em vista o fato de a taxa implícita da dívida interna líquida ser geralmente infe-
rior à dos títulos públicos federais (SELIC).

O modelo apresenta um nível de desagregação considerável, especialmente no
que se refere à arrecadação federal, na qual é possível avaliar o impacto de variáveis
mais setorializadas – o que geralmente não ocorre ao adotar-se quase exclusivamente
o PIB nominal como variável exógena –, permitindo melhor adequação do modelo à
realidade econômica. De fato, é quase generalizada a idéia, não comprovada empiri-
camente, de que a arrecadação de tributos tem uma elasticidade unitária em relação
ao PIB. Essa concepção, entretanto, está longe de ser verdadeira, no curto prazo,6

tendo em vista que uma mesma taxa de crescimento do produto pode ser mais ou
menos determinada por variáveis que geram menos arrecadação do que outras,
como ocorre, por exemplo, no caso da agricultura, menos tributada do que a indús-
tria.

                                               
5 Como exceções a essa regra, por questões relacionadas à coerência com o resto do modelo, foram

adotadas trajetórias diferentes de zero para as dívidas renegociadas com estados e municípios,
moedas de privatização e PROER, bem como para o FAT, cujo resultado advém do cálculo efetua-
do pelo modelo de projeção do primário do governo  central.

6 A longo prazo, existe tendência de que as variáveis que determinam cada receita (por exemplo,
lucros, produção industrial, massa de salários, entre outras) acabem variando de acordo com o
PIB, o que levaria a que a elasticidade de longo prazo tenda à unidade. Mesmo nesse caso, no en-
tanto, pode ocorrer que o crescimento econômico seja sustentado, por longo período de tempo,
por um crescimento maior da indústria, por exemplo, em relação ao da agricultura, caso em que a
elasticidade tenderia a ser superior à unidade, ou menor que esta, se o crescimento econômico da
agricultura fosse maior. Ainda assim, a longo prazo, passaria a haver realocação de recursos entre
setores, aproximando as taxas de lucro dos diferentes setores, equiparando as taxas de cresci-
mento setoriais e voltando a aproximar da unidade a elasticidade da arrecadação em relação ao
PIB.
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Há ainda que se considerar que, pela ótica da renda, os seus diversos componen-
tes também são diferentemente tributados (caso dos salários e dos lucros, por exem-
plo), razão pela qual é mais adequado, no curto prazo, considerarem-se essas variá-
veis exógenas individualmente do que simplesmente considerar-se o PIB como única
variável determinante, especialmente em períodos de aceleração ou de desaceleração
da atividade econômica, quando mais claramente o PIB e aquelas variáveis não se
comportam de acordo com as mesmas taxas de variação.

A tabela 1 apresenta um resumo das principais variáveis exógenas usadas para a
projeção do resultado primário do governo central. Em primeiro lugar é estabelecida
a trajetória das variáveis relacionadas à produção e preços em que se salienta o PIB

real, para o qual se definiu o crescimento médio anual de 4% de 2002 a 2015. Esse
crescimento é, no início, mais fortemente sustentado pelo crescimento da indústria,
que, por hipótese, passa a acompanhar o PIB a partir de 2005.

Para as importações, exclusive petróleo, supõe-se que, em valor, terá crescimento
próximo ao PIB, ao longo do período analisado, o que pode ser uma hipótese con-
servadora em termos de arrecadação federal, tendo em vista que a elasticidade-renda
é superior à elasticidade-preço. Por sua vez, para as importações de petróleo supõe-
se que o preço se manterá elevado até 2001, ainda que, neste ano, já venha a mos-
trar-se cadente, mantendo-se estável ao nível hipotético de US$ 25/barril de 2002
em diante.

A taxa de câmbio, por seu turno, após desvalorização nominal de quase 10% em
2001 por força das incertezas com relação à economia internacional, em geral, e à da
Argentina, em particular, passa a variar, a partir de 2002, com a taxa de inflação do-
méstica, o que, em termos de paridade do poder de compra, como existe inflação
externa, produzirá desvalorização efetiva real ao longo de todo o período. Isso, por
sua vez, também constitui uma hipótese conservadora do ponto de vista da dívida lí-
quida, pois parte desta encontra-se indexada ao comportamento da moeda dos EUA.7

No que se refere aos demais preços, cabe salientar que se adotou a hipótese de que o
deflator implícito do PIB será, a exemplo do que se verificou em 1999, inferior ao
IGP-DI até 2001 inclusive, passando a variar com este a partir daí.8 Como taxa de in-
flação de referência adotou-se o nível de 3%, a partir de 2004, relativamente baixo
                                               
7 Como ao longo de todo o período mantém-se a dívida externa líquida relativamente estável e

parte da dívida interna é considerada dolarizada, ainda que em níveis inferiores aos atuais, a dívi-
da líquida tende a ser superestimada por esse efeito, não sendo o ganho nos impostos, decorrente
da desvalorização considerada, suficiente para compensar esse efeito.

8 Cabe salientar que, em geral, tem sido adotado o IGP-DI como ‘proxi’ do deflator implícito do PIB,
por corresponder a um índice mais amplo do que um índice de preços ao consumidor. Em 1999,
entretanto, o uso dessa ‘proxi’, conforme será discutido adiante, foi desastroso, pois os índices de
preço no atacado variaram mais do que os preços ao consumidor, elevando consideravelmente o
IGP-DI e, dessa forma, as projeções para o PIB de 1999 em diante. Dessa forma, conforme se verá,
as estimativas para a relação dívida/PIB tornaram-se bem mais baixas do que acabaram ficando
com a divulgação do PIB de 1999.
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para os padrões recentes, mas consistente com uma situação hipotética de consoli-
dação do processo de estabilização. Cabe assinalar que uma taxa de inflação mais ele-
vada só melhoraria as projeções, pelo efeito no PIB nominal e na arrecadação.9

No que se refere ao mercado de trabalho, a partir de 2001 supõe-se que a
massa de salários passará a acompanhar o PIB nominal. Para o rendimento médio
daqueles que estão acima do limite de isenção (valor este calculado a partir de in-
formações da PNAD), supõe-se que o crescimento será igual ao do salário médio
do setor privado.10

Para o caso do funcionalismo público, por seu turno, prevê-se o início de con-
tratações pela CLT a partir de 2001, mas unicamente para o Executivo, e ainda assim
em apenas 66% do total de contratações naquela esfera de governo (desconsiderados
os militares). Entretanto, a hipótese básica para o total de contratações é que apenas
será feita a reposição da massa de novas aposentadorias e das passagens à reserva
remunerada, no caso dos militares. Isso significa a redução anual de 0,5% do contin-
gente ativo, pois essa é a hipótese para os que deixam o serviço público por outro
emprego ou por falecimento. Para a remuneração média das novas aposentadorias,
por outro lado, parte-se do valor das aposentadorias vigente no ano anterior, acres-
cido do reajuste do ano. Supõe-se que, a partir de 2002, será concedido reajuste
equivalente à taxa de inflação, para os civis, e reajustes de 30%, em 2001, e de 20%,
em 2002, para os militares, em função de revisão do seu plano de carreira ocorrido
ao final de 2000.11

                                               
9 É sempre bom lembrar que, por mais que uma elevação da taxa de inflação tendesse a produzir,

nas atuais circunstâncias, um pouco do chamado efeito Tanzi, como as despesas são menos inde-
xadas que a receita, haveria tendência a produzirem-se resultados primários maiores do que
aqueles a que se chegou no governo central, em especial.

10 A hipótese aqui adotada faz que o salário real do setor privado não se eleve ao longo do período.
Eventualmente, a hipótese mais adequada pode ser o repasse de, digamos, cerca de dois pontos
percentuais aos salários, a título de produtividade. Entretanto, essa hipótese deveria levar a um
crescimento do emprego inferior ao aqui adotado, provocando um crescimento nominal, tal
como aqui adotado, igual ao PIB nominal, e em nada alterando as projeções efetuadas. A única hi-
pótese que poderá motivar projeções diferentes relaciona-se com o comportamento diferenciado
nos salários e emprego de faixas de salário mais ou menos tributadas, hipótese que foge ao esco-
po do presente trabalho.

11 Pelo fato de não se iniciar a série de reajustes do funcionalismo com um aumento correspon-
dente à taxa de inflação acumulada entre 1994 e 2000, a grande maioria das carreiras federais, ao
longo desse período, obteve aumentos por força de revisão dos seus planos de carreira, com ex-
ceção sobretudo dos funcionários do chamado PCC que já haviam sido beneficiados por revisão
de seus vencimentos um pouco antes da implantação do Plano Real. Tendo estes relativamente
pouco poder político, parece improvável que sejam concedidos aumentos reais generalizados a
partir de 2001.
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TABELA 1
Modelo de Projeção das Necessidades de Financiamento do Setor Público

Resumo dos Parâmetros Básicos de Projeção do Primário do Governo Central
(Em porcentagem)

Discriminação Média

2001 2002 2003 2004 2005/2015

Produção e preços

Taxa de crescimento real do PIB 4,20 4,00 4,00 4,00 4,00

Taxa de crescimento do produto industrial 5,00 5,00 5,00 4,50 4,00

Taxa de crescimento do valor das importações 4,28 4,08 4,08 4,08 4,08

Taxa de crescimento das importações de petróleo -3,24 0,00 4,00 4,00 4,00

Preço médio do petróleo (US$/barril) 26,0 25,0 25,0 25,0 25,0

Deflator implícito do PIB 4,50 4,20 3,50 3,00 3,00

Taxa de inflação média (IGP-DI) 7,93 4,20 3,50 3,00 3,00

Taxa de câmbio média 2,1 2,1 2,2 2,3 2,7

Mercado de trabalho

Setor privado:

Taxa de crescimento nominal do salário médio do setor privado 7,93 4,20 3,50 3,00 3,00

Taxa de crescimento do emprego no setor privado 4,20 4,00 4,00 4,00 4,00

Funcionalismo público:

Crescimento vegetativo da folha 2,00 1,50 1,50 1,50 1,50

Reajuste salarial

Civil 2,50 4,00 3,00 3,00 3,00

Militar 30,00 20,00 3,00 3,00 3,00

Contratações CLT 7 237 13 721 14 407 15 128 20 515

Contratações RJU 13 176 13 085 13 576 14 092 17 950

Aposentadorias e reserva remunerada 25 685 26 806 27 984 29 220 38 465

Previdência Social

Reajuste dos benefícios=SM 19,21 18,67 3,50 3,00 3,00

Reajuste dos benefícios>SM 4,00 4,00 3,50 3,00 3,00

Crescimento vegetativo dos benefícios 3,00 1,50 1,50 1,50 3,95

Setor financeiro

Crescimento real das aplicações financeiras 4,20 4,00 4,00 4,00 4,00

Taxa de juros nominal media anual (SELIC) 15,49 12,54 11,78 11,24 11,24

TR (real) -4,33 -2,32 -1,89 -1,49 -1,52

TJLP 9,24 7,48 7,03 6,71 6,71

Libor 4,75 4,75 4,75 6,50 5,14

Outras variáveis

Parcela de preço específica (R$ milhões) 2 500,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Receitas de concessão (R$ milhões) 8 700,0 6 400,0 6 400,0 1 000,0 1 000,0

Demais despesas correntes e capital (PIB) 4,67 4,68 4,58 4,58 5,08
Fonte: Elaboração do autor.
Obs.: Uma apresentação detalhada de todas as variáveis exógenas e parâmetros encontra-se no Apêndice Estatístico.

No bloco relativo à previdência social, por seu turno, supõe-se a manutenção de uma
taxa relativamente baixa de crescimento dos benefícios até 2004 (cerca de 1,5%), como
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decorrência da redução de novas concessões, sendo essa taxa novamente elevada até 4%
ao ano, entre 2005 e 2015, por força do fim do efeito relacionado à eliminação das apo-
sentadorias proporcionais. Isso sugere que a reforma previdenciária em vigor apenas terá
conseguido estabilizar a taxa de concessão de novas aposentadorias a um nível inferior ao
de 1999 e 2000 (superior a 7%), porém ainda relativamente alto.12

No que se refere às principais hipóteses adotadas para os impostos cabe assinalar a
manutenção do término da cobrança da CPMF para meados de 2002, com a manutenção
da alíquota de 0,38% no período posterior a março de 2001, e até meados de 2002, como
fonte de financiamento do chamado Fundo de Combate à Pobreza, mantendo-se as alí-
quotas dos demais impostos inalteradas no período analisado.

Em 2001 estima-se que, no que se refere à chamada Parcela de Preço Específica, ou
conta-petróleo, por hipótese conservadora, serão arrecadados apenas R$ 2,5 bilhões,
contra os R$ 6,5 bilhões previstos na Lei Orçamentária, e que, a partir de 2002, por hi-
pótese, nada será arrecadado nesse item ou em outro criado para a sua substituição. Para
as receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos federais, por seu turno, supõe-se com-
portamento igual ao do PIB nominal, pois os órgãos têm feito  esforços para elevar essas
receitas, tendência que deve ser mantida para o período em análise. Com o PIB supôs-se
também a variação dos dividendos. Já para o ITR, imposto de difícil administração, calcu-
la-se apenas crescimento igual à taxa de inflação média. Por fim, para as receitas de con-
cessão, prevê-se, de 2001 a 2003, o ingresso relativo às demais bandas de telefonia celular
da ordem de R$ 5,4 bilhões, além do ingresso residual da banda B e outras concessões da
ordem de R$ 3,3 bilhões, e, ainda, cerca de R$ 1,0 bilhão anual até o fim do período, re-
lativo a outras concessões.

Quanto às despesas exógenas, por seu turno, supôs-se um crescimento igual à in-
flação, exceto no caso do item relativo às demais despesas correntes e capital, para o
qual se prevê recuperação de 12% em 2001, um pouco abaixo, portanto, do cresci-
mento previsto na Lei Orçamentária. Esse crescimento cai para zero entre 2002 e
2004 como forma de contrabalançar a perda de receitas importantes em 2002, sendo
depois mantido o crescimento real anual, até 2006, da ordem de 4%, e de 8% a partir
de 2007 e até o fim do período. Assim, o crescimento real do período de 2003 a
2015, na média, é de cerca de 6,5%.

Esse crescimento foi estimado para que o resultado primário do setor público
fosse tal que estabilizasse a relação dívida/PIB em níveis próximos aos do final de
2001, e representa um aumento consideravelmente superior ao que esse grupo de
                                               
12 Essa hipótese não deixa de ser conservadora – ainda que esteja previsto aumento, em 2005, como

decorrência do fim do efeito da eliminação de aposentadorias proporcionais – tendo em vista que
as concessões de novas aposentadorias, em 2000, já vêm apresentando queda considerável. Se,
apesar dessa queda, o crescimento do total de concessões sofreu incremento de quase 14% nesse
ano, isso deve-se ao fato de ter ocorrido extensão de diversos benefícios a contribuintes antes não
contemplados. Não é de se descartar a possibilidade de que, findo o efeito da extensão de benefí-
cios, possa até haver taxas negativas de crescimento vegetativo dos benefícios previdenciários.
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demais despesas correntes e capital apresentou no período 1995/2000 (crescimento
real médio de 1,7% ao ano). Cabe salientar, entretanto, que a média de crescimento
verificada nesse período foi bastante afetada pela redução real de quase 17% ocorrida
em 1999 que, se desconsiderada, não permite que a hipótese de crescimento real
médio de 6,5% aqui adotada como ‘base line’ possa ser considerada descabida. Ainda
mais ao se considerar que, depois de um período longo de repressão dos gastos,
como o verificado na década de 1990, existe uma demanda por investimentos públi-
cos bastante expressiva que faz prever necessariamente um período longo de au-
mento das despesas autônomas acima da taxa de crescimento do PIB.

A tabela 2 apresenta as variáveis exógenas do bloco relativo à dívida pública, e
cabe notar que, no que se refere aos resultados primários dos governos estaduais e
municipais, adotou-se, no período 2001/2015, superávits da ordem de 0,5% do PIB.
Um superávit primário mantido nesse nível, ligeiramente superior ao obtido em
2000, pode, ainda assim, ser considerado um pouco conservador, pois os compro-
missos assumidos pelos estados junto à União no âmbito dos acordos de dívida assi-
nados em 1999, bem como a eventual recuperação das receitas de ICMS, poderão le-
var à obtenção de superávits ainda mais elevados.

Quanto às empresas estatais federais, trabalhou-se com reduções graduais dos su-
perávits primários, até atingir-se 0,1% do PIB, tendo em vista a possibilidade − mais
do que razoável à luz da necessidade de dar sustentação ao crescimento econômico
elevado com que se trabalhou − de se aumentarem os investimentos estatais após o
fim do acordo firmado com o FMI.

Já para o cálculo dos juros, foi necessário estimar-se, para cada dívida ou ativo lí-
quidos, a taxa implícita verificada em 2000, sendo que, para os demais anos, aplicou-
se, sobre cada uma das taxas implícitas obtidas, a variação da taxa de juros básica re-
fletida em cada item, seja a SELIC, a TR, a TJLP, ou a Libor. Em diversos casos, em
que o ‘spread’ prevalecente sobre a taxa básica é muito elevado por força do risco
imputado em 2000 pelo mercado (por exemplo, dívida bancária), supõe-se redução
nos três anos seguintes, em decorrência da consolidação eventual da estabilidade
econômica. Cabe assinalar que, para o período analisado, foi adotada a taxa de juros
real, para a SELIC, da ordem de 8% ao ano, relativamente elevada em relação ao que
seria de se esperar em situação de estabilidade, o que é, portanto, e em princípio,
mais uma hipótese conservadora adotada.

Por último, supôs-se que a diferença entre o montante de assunção de dívidas (ou
“esqueletos”) e o de privatizações levará ao aumento adicional de R$ 20 bilhões na
dívida líquida, entre 2001 e 2004.

TABELA 2
Modelo de Projeção da Dívida Líquida do Setor Público
Resumo dos Parâmetros Básicos e Variáveis Exógenas

(Em porcentagem)

Discriminação Média
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2001 2002 2003 2004 2005/2015

Resultado primário

Estados 0,50 0,50 0,50 0,50 0,50

Municípios 0,20 0,20 0,20 0,20 0,20

Estatais federais 0,70 0,70 0,60 0,50 0,13

Estatais estaduais 0,10 0,10 0,00 0,00 0,00

Estatais municipais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Base monetária e taxas de juros

Crescimento nominal da base monetária 9,41 8,16 7,12 7,12 7,12

Taxa de juros nominal media anual (SELIC) 15,49 12,54 11,78 11,24 11,24

TJLP 9,24 7,48 7,03 6,71 6,71

Libor 4,75 4,75 4,75 6,50 5,14

Taxas de juros implícitas

Governo federal e BCB

Títulos públicos federais, indexados ao câmbio 19,39 12,54 11,78 11,24 11,24

Títulos públicos federais, não indexados ao câmbio 15,49 12,54 11,78 11,24 11,24

Dívida bancária líquida 5,02 4,12 3,57 3,38 3,30

Renegociação com estados e municípios (Lei no 9 496/97) 13,82 7,93 4,20 3,50 3,00

Dívida externa (Libor+ ‘SPREAD’) 14,73 9,15 8,42 9,69 8,29

Governos estaduais

Dívida mobiliária (‘over’ estadual) 17,43 14,11 13,26 12,65 12,65

Dívida bancária + renegoc. Lei no 8 727 8,98 8,10 7,26 7,24 7,23

Renegociação com os estados (Lei no 9 496/97) 13,82 7,93 4,20 3,50 3,00

Dívida externa 17,35 11,64 10,89 12,20 10,76

Governos municipais

Dívida mobiliária 14,39 11,65 10,95 10,45 10,45

Dívida bancária 15,49 12,54 11,78 11,24 11,24

Renegociação com os municípios (Lei no 8 727/93) 7,12 3,77 3,14 2,69 2,69

Renegociação com os municípios (Lei no 9496/97 e PROES) 13,82 7,93 4,20 3,50 3,00

Dívida externa 17,35 11,64 10,89 12,20 10,76

Empresas federais

Dívida bancária 18,37 14,87 13,97 13,33 13,33

Empreiteiros e fornecedores 15,49 12,54 11,78 11,24 11,24

Dívida externa 21,62 15,70 14,92 16,28 14,79

Empresas estaduais

Dívida bancária 12,61 6,78 4,96 4,93 4,80

Dívida externa 4,93 4,93 4,93 6,75 5,34

Empresas municipais

Dívida bancária 9,07 8,67 8,44 8,35 8,32

Dívida externa 4,93 4,93 4,93 6,75 5,34
Fonte: Elaboração do autor.
Obs: Uma apresentação detalhada de todas as variáveis exógenas e parâmetros encontra-se no Apêndice Estatístico.

3   RESULTADOS OBTIDOS

Na primeira simulação efetuada com as hipóteses definidas nas tabelas 1 e 2, che-
gou-se aos resultados apresentados na tabela 3, na qual se resumem as estimativas do
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resultado primário do governo central, e os correspondentes resultados obtidos para
a dívida líquida desse nível de governo e de todo o setor público.

Em função das hipóteses adotadas é possível verificar uma tendência natural à re-
dução do resultado primário do período em análise que, dos 2,0% do PIB em 2000 (e
depois de elevar-se para 2,18% do PIB em 2001 por força do aumento previsto para
receitas extraordinárias), chega a cair para cerca de 0,74% do PIB, já em 2002, em de-
corrência da hipótese de que não será prorrogada a CPMF e nem será definido um
substituto para a conta-petróleo. Além disso, o superávit também é influenciado pelo
impacto da hipótese de elevação do salário-mínimo para R$ 180, em 2001, e para o
equivalente a US$ 100,00, em 2002, o que elevará as despesas com benefícios, de
6,2% do PIB em 2000 para 6,29% em 2001 e 6,33% em 2002.

Como, por hipótese, a CPMF reduz-se a zero em meados de 2002, e supõe-se re-
dução adicional das taxas de juros naquele ano, a arrecadação total, como proporção
do PIB, passará a cair a partir de 2002, o que trará os superávits primários do governo
central para níveis bastante baixos em 2004 (cerca de 0,35% do PIB). Até 2007, por
força da queda da despesa total, esse nível se elevará, atingindo 1% do PIB nesse ano,
em função da hipótese adotada de que cessariam as transferências a estados e muni-
cípios decorrentes das Leis Complementares nos 87/96 e 102/00 (conhecidas como
Lei Kandir). Por causa dos diversos efeitos compensatórios entre receitas e despesas,
mesmo com crescimento real relativamente elevado do OCK, a União poderia manter
superávits primários em torno de 1% do PIB, no período 2007/2015.

Apesar de os resultados de todo o setor público (dadas as hipóteses adotadas) te-
rem gerado uma estabilização da relação dívida/PIB que atingiu o mesmo nível do fi-
nal de 2001 (cerca de 51,5% do PIB), devem-se salientar os resultados apresentados
pelo governo central, que mostram que a dívida líquida total obteve elevação de 33%
para mais de 50% do PIB (ver gráfico 1, p. 16). Esse aumento é decorrente do fato
de as despesas com juros nominais dessa esfera de governo se manterem em pata-
mar próximo a 5% do PIB ao longo de todo o período, a despeito da queda das taxas
de juros reais, o que leva o déficit nominal a determinar uma taxa de crescimento da
dívida do governo central acima do crescimento do PIB, no período. No gráfico 1
percebe-se bem que, na verdade, ocorre, ao longo do período analisado, a explicita-
ção gradual da absorção, pela União, do endividamento estadual e municipal ocorri-
do por força das Leis nos 8 727/93 e 9 496/97.
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TABELA 3
Resultado Fiscal do Governo Central , 2000/2015

(Em porcentagem do PIB)
DISCRIMINAÇÃO 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006/

2010
2011/
2015

I − Receita total (A+B+C) 22,29 23,05 21,58 20,69 20,19 20,12 19,93 19,68
1.1. Receita administrada pela SRF 15,03 15,15 14,14 13,34 13,28 13,26 13,19 13,10

Imp. importação e exportação 0,80 0,84 0,74 0,74 0,74 0,74 0,75 0,75
IPI 1,67 1,70 1,71 1,72 1,72 1,72 1,73 1,73
Imp. renda 4,83 4,76 4,59 4,53 4,48 4,47 4,44 4,40
IOF 0,29 0,31 0,31 0,32 0,32 0,32 0,33 0,34
ITR 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02
COFINS 3,75 3,69 3,61 3,60 3,60 3,59 3,58 3,57
PIS/PASEP 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94
CSLL 0,87 0,92 0,92 0,98 0,98 0,98 0,98 0,97
CPMF (EC 12/96) vinc. à saúde 1,37 1,46 0,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Cont. plano. seg. servidor 0,32 0,32 0,33 0,32 0,31 0,31 0,29 0,27
FUNDAF 0,04 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,02
Demais receitas administradas 0,13 0,15 0,14 0,13 0,13 0,12 0,11 0,09

1.2. Receita líquida da Previdência (fonte 154) 5,25 5,40 5,41 5,38 5,36 5,34 5,29 5,23
1.3. Outras receitas 2,10 2,60 2,12 2,06 1,64 1,61 1,54 1,45

1.3.1 Outras receitas da SRF/MF 1,23 1,49 1,23 1,17 0,75 0,72 0,65 0,56
1.3.1.1 Receitas de concessão 0,49 0,75 0,51 0,47 0,07 0,06 0,05 0,04
1.3.1.2 Participação e dividendos 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15
1.3.1.3 Demais 0,59 0,59 0,57 0,54 0,52 0,50 0,45 0,37
1.3.2 Receita diretamente arrecadada 0,60 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62
1.3.3 Salário- educação 0,26 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27
1.3.4 Conta-petróleo 0,00 0,22 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

1.4 Incentivos fiscais (FINOR,FINAM,FUNRES) (0,09) (0,10) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09)

II. Transferências a estados e municípios 3,82 3,53 3,37 3,26 3,24 3,24 2,98 2,89
II.1 Transf. a est. e mun. (FPE, FPM, FE) 2,94 2,92 2,76 2,66 2,64 2,64 2,64 2,63
II.3 Salário-educação (2/3) 0,16 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18
II.2 Fundos e programas regionais (FNE,FNO,FCO) 0,07 0,09 0,09 0,08 0,08 0,08 0,07 0,06
II.4 Lei Complementar no 87 0,36 0,31 0,31 0,31 0,31 0,31 0,06 0,00
II.5 Demais 0,29 0,04 0,04 0,04 0,03 0,03 0,03 0,02

III. Receita Líquida 18,47 19,52 18,20 17,43 16,94 16,88 16,96 16,79

IV − Despesa total (1+2+3+4) 16,48 17,34 17,47 16,95 16,59 16,36 16,00 15,75
1. Pessoal e encargos sociais (1.1+1.2+1.3+1.4+1.5) 5,24 5,34 5,39 5,26 5,16 5,07 4,80 4,40
2. Benefícios previdenciários totais (2.1+2.2+2.3) 6,20 6,29 6,33 6,10 5,88 5,79 5,59 5,27
3. Outras despesas correntes e de capital (4.1+4.2) 5,04 5,71 5,74 5,59 5,55 5,50 5,61 6,08

Despesas com o FAT 0,44 0,60 0,64 0,61 0,58 0,55 0,47 0,37
Subsídios e subvenções 0,28 0,27 0,26 0,25 0,24 0,23 0,21 0,17
Sentenças judiciais 0,16 0,16 0,15 0,15 0,14 0,14 0,12 0,10
Demais 4,16 4,67 4,68 4,58 4,58 4,58 4,81 5,44

VI − Resultado primário (+= sup.) 1,99 2,18 0,74 0,48 0,35 0,52 0,96 1,04

VII − Juros nominais 5,18 5,00 4,28 4,59 4,72 4,90 5,03 5,27

VIII − Resultado nominal (+=sup.) (3,18) (2,83) (3,54) (4,11) (4,37) (4,38) (4,07) (4,22)

IX -Dívida líquida do governo central 32,29 32,82 34,12 36,05 38,23 39,95 43,57 48,41
X − Dívida líquida do setor público 51,52 51,38 51,08 51,23 51,81 52,07 52,04 51,48
Fonte: SPE/MF, para 1999, e elaboração do autor, para os demais anos.
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GRÁFICO 1
Dívida Líquida do Setor Público
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Fonte: Elaboração do autor.

Na realidade, o gráfico 1 mostra exatamente como a estabilidade da relação dívida/PIB

de todo o setor público pode acabar sendo promovida pela trajetória cadente da relação
dívida/PIB dos estados, determinada pelos acordos de renegociação assinados com a
União. De certa forma, o gráfico realça, na verdade, o efeito da mencionada assunção das
dívidas dos estados, pela União, operação que, em um primeiro instante, foi neutra para
a esfera federal ao gerar ativos e passivos de mesmo montante13 mas, de fato, ao longo
do tempo acaba determinando que o ajuste foi assumido pela União, pois as taxas de ju-
ros sobre a dívida renegociada requeririam superávits primários compensatórios mais ele-
vados do que os aqui obtidos.

Por outro lado, pode parecer estranho que, ainda que não se esteja trabalhando,
no período considerado, com superávit nominal em nenhum dos anos, para os go-
vernos estaduais a trajetória da dívida seja cadente. Isso deve-se ao fato de que a rela-
ção entre o déficit nominal gerado no momento t e a dívida desse nível de governo
em t-1 é inferior à taxa de crescimento nominal do PIB. Isso deixa inclusive claro que,
em uma perspectiva de crescimento econômico prolongado, déficits nominais pe-
quenos são compatíveis com redução da relação dívida/PIB, ou seja, em termos dis-
cretos, obtém-se a estabilidade dessa relação desde que

                                               
13 A rigor, a assunção de dívidas pela União não foi totalmente neutra, pois as taxas de juros dos tí-

tulos que tiveram de ser emitidos eram mais elevadas do que as taxas cobradas, nos acordos, dos
estados, o que gerou um subsídio não computado como déficit no governo central, mas contri-
buiu para a elevação instantânea – no momento do acordo – e ao longo do tempo da dívida lí-
quida da União. Esse efeito não é mencionado no texto por simplificação da análise.
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em que tD  é a dívida no momento t, tN  é o déficit nominal no período t, e tY&

é a taxa de crescimento nominal do PIB .

Um outro aspecto que convém assinalar diz respeito ao fato de que, apesar da hi-
pótese de manutenção da taxa de crescimento médio anual de 4% e de obtenção de
superávits do setor público, em 2001 e 2002, próximos aos estabelecidos pelo gover-
no, não se obtém aqui uma relação dívida/PIB próxima de 46,5%, prevista no cha-
mado Programa de Estabilidade Fiscal, do final de 1998. Na verdade, quando foram
definidas as metas necessárias para se alcançar a relação dívida/PIB almejada, e mes-
mo após as diversas revisões efetuadas com o FMI, trabalhou-se sempre com um
crescimento nominal do PIB que embutia uma expectativa elevada para o deflator
implícito, o que inflou o PIB e reduziu artificialmente aquela relação.

Ainda que ao longo de 2000 o governo já tivesse, por diversas vezes, alertado para
esse fato, não se esperava que a diferença entre o PIB projetado e o PIB que o IBGE
finalmente divulgaria para 1999 fosse tão grande como acabou acontecendo. Em
função desse fato, a relação dívida/PIB do setor público, mesmo com a obtenção de
megasuperávits primários em 1999 e em 2000, não apenas não se aproximou da meta
de 46,5% como, aliás, passou a situar-se próxima de 51% do PIB.

No gráfico 2 é possível verificar como ficaria a trajetória da relação dívida/PIB,
caso o denominador tivesse ficado nos níveis que se previram. Fica claro que, na si-
tuação aqui projetada, a dívida não apenas alcançaria os 46,5% do PIB pretendidos,
como até mesmo, ao final de 2002, poderia atingir menos de 45%, estabilizando-se, a
partir daí, ao redor desse patamar. A brusca redução dos PIB nominais, não apenas
de 1999, como também de 2000 e 2001, pelo mesmo motivo daquele primeiro ano é
que provoca, portanto, a considerável elevação do patamar de estabilização da rela-
ção dívida/PIB, na presente simulação.

GRÁFICO 2
Evolução da Relação Dívida/PIB com Base em Deflatores Alternativos
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4   ANÁLISE DE SENSIBILIDADE

Com o intuito de avaliar o impacto, sobre a relação dívida/PIB, de alterações de
variáveis e parâmetros-chave em relação à projeção relativa à hipótese básica – aqui
chamada ‘base line’ – foi efetuada uma série de novas simulações, tomando-se, como
referências, eventuais modificações da taxa de crescimento do PIB, da taxa de juros
média real, do déficit da Previdência Social e das demais despesas de custeio e inves-
timento. Essas simulações foram efetuadas considerando-se que, para os anos 2001 e
2002, o ‘base line’ reflete, no caso dos parâmetros adotados, uma situação que pro-
vavelmente virá a ocorrer, e, por isso, efetuaram-se modificações nas variáveis para o
período 2003/2015.

Cabe salientar que esta é uma análise que visa apenas examinar isoladamente o
impacto de cada variável exógena escolhida, independentemente de eventuais efeitos
cruzados entre elas. Ou seja, é natural que diferentes taxas de crescimento econômi-
co impliquem e decorram de diferentes níveis de taxas de juros que, por sua vez, ge-
ram diversos níveis de taxa de câmbio. Se fossem simulados cenários que envolves-
sem um grau de consistência macroeconômica entre essas variáveis, não se teria no-
ção do impacto específico que cada uma destas tem sobre os resultados primários e a
relação dívida/PIB.

Os gráficos 3 e 4 refletem as simulações efetuadas com base em diferentes taxas
médias de crescimento do PIB, para o período 2003/2015. É possível observar a
grande sensibilidade demonstrada, especialmente pela relação dívida/PIB, àquelas ta-
xas. A situação que reflete o ‘base line’ é a que corresponde à taxa média de 4%, e é
visível o fato de que, mantidas as demais variáveis constantes, essa é a situação de
maior estabilidade de todas as relações dívida/PIB obtidas. No outro extremo tem-se
que, para uma taxa média de crescimento de apenas 3%, a relação dívida/PIB torna-se
explosiva, chegando a 78,5% do PIB ao final do período, enquanto uma taxa média
de 6% teria o efeito de reduzir consideravelmente a relação dívida/PIB para um nível
em torno de 10% do PIB!

Uma das razões para a elevada sensibilidade da relação dívida/PIB com respeito ao
crescimento econômico relaciona-se com o impacto que este tem sobre o próprio
resultado primário da União, aqui analisado. Ainda que a receita total tenha, nas cir-
cunstâncias aqui apreciadas, uma elasticidade próxima de 1 – por força de diversas
receitas que, no máximo, supõe-se que variam com a taxa de inflação, compensada
com outras que são afetadas pelas importações (que crescem em moeda nacional) – e
ainda que haja recuperação real do aqui chamado OCK, as outras despesas relevantes
tenderão a reduzir a sua participação no produto, levando,  no limite, o superávit
primário do governo central a atingir aproximadamente 4% do PIB (resultado bas-
tante superior aos de 2000 e 2001).
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A situação oposta naturalmente ocorrerá se a taxa média de crescimento do PIB

for da ordem de 3% ao ano. Isso acontecerá especialmente porque, nesse caso, ainda
que diversas variáveis tenham, ainda assim, redução em termos do PIB, na verdade a
suposição de que serão mantidas relativamente elevadas taxas de crescimento vege-
tativo dos benefícios previdenciários e elevado aumento das despesas de outros dis-
pêndios correntes e capital − OCK – faz que o déficit da Previdência Social e as de-
mais despesas de custeio assumam um peso considerável no total dos gastos, mais
do que compensando o corte no restante das despesas (por exemplo, despesas de
pessoal e FAT).

GRÁFICO 3
Sensibilidade da Relação Dívida/PIB a Diversas Taxas de Crescimento do PIB
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Fonte: Elaboração do autor.

GRÁFICO 4
Sensibilidade do Superávit Primário do

Governo Central a Diversas Taxas de Crescimento do PIB
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É claro que o efeito do resultado primário na simulação efetuada é considerável,
mas cabe ressaltar que o crescimento do PIB tem um papel ainda mais importan-
te − dada a sua magnitude − no corte que se verifica nas despesas com juros líquidos
do setor público. Só para se ter uma ordem de grandeza desse efeito na União, por
exemplo, essas despesas  passam, no ‘base line’, de 5,39% do PIB em 2015 para ape-
nas 1,34% do PIB, na hipótese de 6% de crescimento, sendo este, portanto, um dos
fatores decisivos na obtenção da trajetória acentuadamente descendente da dívida
pública no período em apreço.

Cabe ainda mencionar que, na verdade, as trajetórias adotadas para o PIB devem
necessariamente ser encaradas como as relativas a um produto tributável, ou seja, para
que os resultados possam ser obtidos, deve considerar-se que, no máximo, os com-
ponentes menos ou não tributáveis do PIB deverão crescer à mesma taxa dos com-
ponentes tributáveis, ou então, ainda que o crescimento econômico seja elevado, a
arrecadação não apresentará comportamento consistente com os resultados primári-
os necessários para se obterem as trajetórias da dívida/PIB aqui alcançadas. Da mes-
ma forma, as taxas de crescimento do produto tributável aqui adotadas poderão ser
compatíveis com taxas de crescimento do PIB menores caso, como se mencionou no
início do presente trabalho, a agricultura (setor com baixa taxação efetiva) venha a
ter crescimento também inferior ao que se supôs nas trajetórias estudadas.

Assinale-se ainda que a presente simulação não pretende levar à precipitada con-
clusão de que se deve crescer, de qualquer maneira, a taxas elevadas, e tudo estará re-
solvido. Além de esta ser, conforme foi mencionado, uma análise ‘ceteris paribus’,
em que se isolou apenas o efeito da variável PIB para se verificar seu efeito no primá-
rio e na dívida pública, sem se levar em conta que, para cada taxa de crescimento, di-
versas variáveis seriam naturalmente alteradas (por exemplo taxa de juros, taxa de
câmbio), crescer a elevadas taxas, e ainda mais por um período longo, poderá não ser
sustentável, produzindo-se desequilíbrios que irão requerer ajustes posteriores na po-
lítica econômica e, provavelmente, levando a uma relação dívida/PIB totalmente dife-
rente (provavelmente superior à que aqui se obteve).

Por seu turno, uma sensibilidade da relação dívida/PIB também considerá-
vel − ainda que menor − foi obtida com respeito à taxa de juros real, em simulação
na qual se analisou uma amplitude de 3 pontos percentuais (ver gráficos 5 e 6). Fa-
zendo-se variar a taxa de juros real do SELIC de 6,5% ao ano (aparentemente baixa
para uma economia como a brasileira, mesmo em situação de estabilidade econômi-
ca) para 9,5% ao ano (1,5 pontos de percentagem superior ao ‘base line’), obteve-se
uma amplitude de mais de 15 pontos de percentagem na relação dívida/PIB (isto é,
de 45,0% na melhor situação para próximo de 60% na pior). Nesse caso, a amplitude
é inferior à registrada nas simulações para diversas taxas de crescimento, também em
função do fato de que essa variável tem pouco efeito sobre o resultado primário do
governo central, conforme pode ser observado no gráfico 6.
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GRÁFICO 5
Sensibilidade da Relação Dívida/PIB a Mudanças nas Taxas de Juros Reais
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Fonte: Elaboração do autor.

GRÁFICO 6
Sensibilidade do Resultado Primário da União a

Alterações da Taxa de Juros Média Real
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Fonte: Elaboração do autor.

Os efeitos das taxas de juros sobre o resultado primário do governo central ocor-
rem essencialmente no imposto de renda incidente sobre ganhos de capital e sobre o
IOF (a rigor também teriam efeito sobre a CPMF, mas tal impacto não pode ainda ser
modelado). Em função disso, partindo-se da situação definida como ‘base line’, em
que se obteve, em 2015, um superávit de 1,01% do PIB, tem-se que a definição de
aumento ou redução da taxa de juros da ordem de 1,5 ponto percentual gera au-
mento ou redução de apenas 0,06% do PIB no superávit primário.



22       TENDÊNCIA DE LONGO PRAZO DAS FINANÇAS PÚBLICAS NO BRASIL

É claro que fica muito difícil analisar apenas o impacto das taxas de juros sobre a
relação dívida/PIB ou sobre o resultado primário sem se levar em consideração o seu
efeito sobre as demais variáveis econômicas, tais como a taxa de câmbio e a própria
taxa de crescimento da economia. Se fosse possível avaliar os impactos indiretos de
uma redução da taxa de juros real sobre essa relação ter-se-ia, com certeza, um efeito
bem superior ao aqui obtido, especialmente porque, nesse caso, o PIB não cresceria
apenas os 4% supostos na situação de ‘base line’.

Para se verificar a sensibilidade da relação dívida/PIB ao déficit previdenciário
(INSS), foram efetuadas simulações que consideram desde um resultado equilibrado
até o déficit de 2,5% do PIB, situação em princípio pouco provável. O gráfico 7
mostra que, na simulação ‘base line’, foi considerado o déficit previdenciário médio
de 0,26% do PIB, à luz da adoção de uma hipótese relativamente conservadora para o
crescimento vegetativo dos benefícios previdenciários (4% ao ano). Com a manu-
tenção do déficit no nível de 2000, ou seja, da ordem de 1% do PIB, haveria elevação
da relação dívida/PIB para cerca de 60%. Se o déficit médio do período de 2003 a
2015 subisse para 2,5% do PIB, a relação dívida/PIB aumentaria para, em princípio,
insustentáveis 86% do PIB.

GRÁFICO 7
Sensibilidade da Relação Dívida/PIB a Alterações no Déficit Previdenciário
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Fonte: Elaboração do autor.

O gráfico 8 mostra que uma situação de déficit previdenciário médio da ordem de
2,5% do PIB, no período em análise, teria o efeito de transformar o superávit primá-
rio de 1% do PIB do ‘base line’ ao final de 2015 em um déficit de quase 4% do PIB, o
que contribuiria para a elevação da relação dívida/PIB que foi mencionada. Em prin-
cípio, da implementação da reforma da previdência recentemente aprovada espera-
se, não a elevação, mas a redução do déficit atual, o que, mantidas as demais variá-
veis, pode contribuir para reduzir a relação dívida/PIB a longo prazo.
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Por fim, efetuaram-se simulações com o objetivo de avaliar o impacto de diferentes
taxas de crescimento real das demais despesas do OCK sobre a trajetória da relação dívi-
da/PIB. Essas despesas, para efeitos do presente trabalho e conforme definido no Anexo
1, correspondem ao total das outras despesas de custeio e capital, menos os gastos com o
FAT (abono, seguro-desemprego e demais despesas do FAT), com subsídios e subven-
ções, com sentenças judiciais e com reforma agrária (TDA).

GRÁFICO 8
Sensibilidade do Resultado Primário da União a

Alterações do Resultado Previdenciário
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Fonte: Elaboração do autor.

Na simulação referente ao ‘base line’ havia sido considerado o crescimento real
médio do OCK, no período de 2003 a 2015, de 6,5% ao ano,14 ou seja, superior à taxa
de crescimento do PIB. Em geral, conforme pode ser observado no gráfico 9 (p. 24),
no caso da taxa média de crescimento real de 3% ao ano, a relação dívida/PIB pode-
ria reduzir-se a cerca de 44% do PIB ‘ceteris paribus’. Contudo, se a recuperação real
fosse, em média, da ordem de 10% ao ano, aquela relação seria elevada a cerca de
70% do PIB.

No gráfico 10 (p. 24) é possível verificar que, enquanto o crescimento real nulo do
OCK permitiria gerar superávit primário do governo central ao final do período analisado
da ordem de 3,2%, reduzindo a dívida pública para cerca de 37% do PIB, por outro lado,
a manutenção da taxa de crescimento real dessas despesas em torno de 10% ao ano pro-
vocaria o déficit primário, na União, de 1,1% do PIB, em 2015, elevando a dívida pública

                                               
14 Cabe notar que aqui considerou-se sempre que as despesas do Ministério da Saúde vão seguir a

regra, estabelecida em emenda constitucional, de crescimento igual ao PIB nominal. Isso significa
que, nas simulações da sensibilidade em relação ao PIB, o crescimento do OCK não era fixo e que,
na simulacão atual, em que se varia a taxa de crescimento do OCK, a totalidade dessas despesas,
na verdade, varia de acordo com taxas diferentes das aqui expressas.
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para cerca de 70% do PIB. Constata-se assim que a eventual redução da dívida pública, em
termos do PIB, nas condições analisadas, é perfeitamente consistente com crescimentos
reais do OCK entre zero e 5% ao ano. Isso ocorre porque outras despesas importantes,
como despesas com pessoal ou com o FAT e, dependendo das circunstâncias, até
mesmo as despesas com benefícios previdenciários, tenderão a cair em percentagem
do PIB, no primeiro caso, se for adotada uma política de reposição dos servidores inati-
vos, apenas ou quando muito, um pouco acima do número de novos aposentados, e, no
segundo caso, porque os gastos com seguro-desemprego e eventualmente treinamento e
capacitação de mão-de-obra tenderão a sofrer redução com a manutenção do cresci-
mento econômico.

GRÁFICO 9
Sensibilidade da Relação Dívida/PIB a Diversas Taxas de Crescimento do OCK
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Fonte: Elaboração do autor.

GRÁFICO 10
Sensibilidade do Resultado Primário da

União a Diversas Taxas de Crescimento Real do OCK
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5   CONCLUSÃO

O presente trabalho teve por objetivo avaliar a situação de longo prazo das finan-
ças públicas brasileiras no período 2001/2015, com base em modelo contábil de pre-
visão do resultado primário do governo central e da dívida líquida de todo o setor
público. Os resultados obtidos permitem a conclusão de alguns pontos de relevância
para a administração da política fiscal dos próximos anos.

De fato, as simulações do modelo utilizado mostram que, sem CPMF a partir de
meados de 2002, sem conta-petróleo (PPE) a partir de janeiro de 2001, e mantendo-
se a trajetória média de crescimento econômico da ordem de 4% do produto tributável,
é possível estabilizar a relação dívida/PIB até 2003 em algo em torno de 51% do PIB,
ou seja, acima do que o governo se propunha a alcançar ao elaborar o chamado Pro-
grama de Estabilidade Fiscal (PEF), ao final de 1998. Isso se deve ao fato de que a di-
vulgação do PIB de 1999, bastante abaixo daquele com o qual se vinha trabalhando,
determinou uma mudança não programada no nível do superávit primário requerido
para se atingir a meta de 46,5% anteriormente traçada.

Paralelamente, as simulações corroboram o senso comum de que o crescimento eco-
nômico resolve ‘per se’ o problema fiscal ao demonstrar que a trajetória da relação dívi-
da/PIB é muito sensível a essa variável, bastante mais até do que à trajetória das taxas de
juros. Isso permite reduzir em mais de 10 pontos percentuais a relação dívida/PIB com o
crescimento médio da ordem de, por exemplo, 4,5%, ao invés dos 4% adotados no ‘base
line’. Com o crescimento médio da ordem de 5%, por exemplo, no período 2003/2015,
é em princípio possível reduzir a dívida pública de 51,5% para algo em torno de 30% do
PIB, enquanto que a redução da taxa de juros real para a média de 7% ao ano (1 ponto a
menos que na trajetória básica adotada) apenas reduz a relação dívida/PIB para cerca de
46% do PIB, em 2015.

Foi possível mostrar, por outro lado, que a estabilização da relação dívida/PIB é com-
patível com o eventual aumento real das despesas de OCK, desde que o resultado da pre-
vidência social passe de um déficit da ordem de 1% para uma virtual estabilidade ao final
de 2015. Para o OCK é possível manter-se uma trajetória de elevação real média ao redor
de 6,5% ao ano, desde que as despesas de pessoal não acompanhem o crescimento do
PIB, o que é perfeitamente alcançável mediante adoção do princípio de reposição apenas
dos servidores que passam anualmente à inatividade e de reajustes salariais gerais apenas
iguais à taxa de inflação. O que isso mostra, tendo-se em vista que a manutenção de um
crescimento real, por exemplo, de 8% ao ano, a partir de 2008, e por 8 anos é, em prin-
cípio, pouco provável, é o fato de ser perfeitamente possível, sem CPMF e sem receita de
PPE, reduzir-se a relação dívida/PIB ao longo do período analisado.15

                                               
15 Cabe notar que, mesmo que se considere inviável um déficit previdenciário nulo ao final de 2015,

o crescimento das despesas com OCK aqui adotado é muito grande, tendo em vista que mesmo
com  déficits previdenciários, da ordem de 2%, seria possível reduzir a dívida em relação ao PIB,
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Cabe mencionar, também, o fato de que, apesar de não se prever nenhuma medi-
da no campo da previdência pública e, ao longo do período analisado, uma parte das
receitas desse sistema deixarem de contribuir para reduzir o déficit por força das no-
vas contratações de celetistas no serviço público, o déficit da previdência pública
mantém-se relativamente estável ao longo do período analisado (gráfico 11). Assim,
como o déficit do INSS tende a reduzir-se e até mesmo a converter-se em pequeno
superávit nos últimos anos considerados, o resultado final é que o déficit do sistema
previdenciário global cai mais de 1% do PIB no período analisado, ainda que situan-
do-se em um nível consideravelmente elevado (superior a 2% do PIB), mas, ainda as-
sim, permitindo a estabilização da dívida pública total.

GRÁFICO 11
Evolução do Déficit da Previdência Social Pública e Privada
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Fonte: Elaboração do autor.

Por fim, torna-se imperioso fazer alusão à questão da CPMF e da chamada PPE. En-
quanto esta última poderá terminar de gerar arrecadação para a União em 2001, a receita
de CPMF, por enquanto, deverá terminar em 2002, o que tende a provocar preocupação,
em geral, com respeito à manutenção do ajuste fiscal iniciado em 1998, tão bem adminis-
trado ao longo de 1999 e consolidado em 2000. Entretanto, o que o modelo adotado no
presente trabalho permite concluir é que, na realidade, mesmo sem arrecadação da CPMF

e da PPE é possível reduzir-se a relação dívida/PIB sem muita dificuldade, nas circunstân-
cias analisadas, e que nada disso tem de implausível.

De fato, a tabela 4 mostra que, com a adoção, a partir de 2002, da alíquota média
de 0,15%, equivalente portanto à metade da vigente a partir de junho de 2000, e com
a eventual criação de um substituto para a PPE que gere não mais do que R$ 1,0 bi-
lhão em 2002 (posteriormente corrigido apenas pela taxa de inflação), será possível
obter superávits no governo central entre 1,1% do PIB e 1,6% do PIB de 2001 a 2015.
Com relação a todo o setor público, os superávits primários ficariam ao redor de

                                                                                                                                
cortando-se o crescimento real daquele item a um nível próximo ao do crescimento do PIB, por
exemplo.
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2,4% do PIB, o que traria como conseqüência a diminuição da dívida líquida do setor
público para cerca de 40% do PIB (desde que, é claro, nesse período se venha a ter o
reconhecimento de eventuais “esqueletos” de dívidas em montante de, no máximo,
R$ 20 bilhões, deduzido o montante relativo à privatização).

Entretanto, pelo que se viu, alternativamente a essas receitas aparentemente pouco
aceitas, por diversas razões, inclusive econômicas, é possível obter-se redução semelhante
na relação dívida/PIB apenas diminuindo-se o crescimento real médio do OCK para algo
em torno de 3%, taxa que, entretanto, situar-se-ia um pouco abaixo dos 4% médios anu-
ais de crescimento do produto interno bruto.

TABELA 4
Impacto, na Dívida Líquida Total e no Primário do

Governo Central, da Manutenção da CPMF, após 2002, e
da Criação de Substituto para a PPE, a partir de 2002

Hipótese Básica Hipótese Alternativa

Ano Alíquota
da

CPMF
(%)

Subsituto
Da PPE

Dívida
Total

(%)

Primário
Gov. Cen-

tral (%)

Primário
Setor Púb.

(%)

Alíquota da
CPMF
(%)

Subsituto
da

PPE

Dívida
Total

(%)

Primário
Gov. Cen-

tral
(%)

Primário
Setor Púb.

(%)

2000 0,34 0,0 51,52 1,93 3,60 0,34 0,0 51,52 1,93 3,60

2001 0,36 2 500,0 51,38 2,18 3,68 0,35 2 500,0 51,38 2,18 3,68

2002 0,21 0,0 51,08 0,74 2,24 0,28 1 000,0 50,73 1,08 2,58

2003 0,00 0,0 51,23 0,48 1,78 0,15 1 035,0 50,20 1,13 2,43

2004 0,00 0,0 51,81 0,35 1,55 0,15 1 066,1 50,06 1,00 2,20

2005 0,00 0,0 52,07 0,52 1,52 0,15 1 098,0 49,59 1,17 2,17

2006 0,00 0,0 52,27 0,66 1,56 0,15 1 131,0 49,03 1,31 2,21

2007 0,00 0,0 52,17 1,00 1,80 0,15 1 164,9 48,15 1,65 2,45

2008 0,00 0,0 52,05 1,03 1,83 0,15 1 199,8 47,22 1,67 2,47

2009 0,00 0,0 51,92 1,05 1,85 0,15 1 235,8 46,24 1,69 2,49

2010 0,00 0,0 51,78 1,06 1,86 0,15 1 272,9 45,23 1,70 2,50

2011 0,00 0,0 51,65 1,06 1,86 0,15 1 311,1 44,20 1,70 2,50

2012 0,00 0,0 51,53 1,06 1,86 0,15 1 350,4 43,15 1,69 2,49

2013 0,00 0,0 51,44 1,05 1,85 0,15 1 391,0 42,09 1,68 2,48

2014 0,00 0,0 51,39 1,03 1,83 0,15 1 432,7 41,04 1,66 2,46

2015 0,00 0,0 51,39 1,01 1,81 0,15 1 475,7 40,00 1,64 2,44

Fonte: Elaboração do autor.

Deve-se ainda mencionar que, em princípio, os superávits primários adotados
para as empresas estatais, ainda que consideravelmente inferiores na segunda metade
do período aos alcançados no ano de 2000, provocam uma situação em que as em-
presas, em 2015, se tornariam credoras do sistema em cerca de 2,7% do PIB. Em
princípio, essa situação não parece lógica do ponto de vista da atuação do Estado na
economia, pois a tendência natural, na perspectiva de crescimento médio elevado, da
geração de disponibilidade de recursos seria aumentar os níveis de investimento e,
assim, baixar o superávit primário. Nessa circunstância parece natural esperar que, na
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hipótese de pretender-se reduzir a dívida pública em uma trajetória próxima daquela
que se delineou na alternativa 2 da tabela 4, os superávits do governo central tenham
de aumentar em cerca de 0,2% ou 0,3% do PIB, na média do período, em relação à
hipótese adotada no ‘base line’. Apesar de esse resultado significar ainda um nível de
superávits primários inferiores aos de 1999 e 2000, significa, por outro lado, um
ajuste significativo, e sem precedentes na nossa história, mas sem o qual a relação dí-
vida/PIB não será direcionada para o alcance de um patamar que tranqüilize os
agentes econômicos em relação à solvência do Estado, e que possibilite assim, ao
país, crescer de forma sustentada a longo prazo.
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ANEXO 1

MODELO DE PROJEÇÃO DAS
NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO DO SETOR PÚBLICO

1 Bloco da Dinâmica da Dívida

O bloco da dinâmica da dívida foi construído com o
objetivo, por um lado, de se obter o montante de ju-

ros nominais totais pagos, em termos líquidos, pelo setor público (para assim obter-
se, junto com o cálculo do resultado primário, o déficit nominal total) e, por outro
lado, para se poder avaliar a trajetória da dívida líquida do setor público não financei-
ro, determinada não apenas pelas diversas alternativas de resultado primário obtidas
pela ótica “acima da linha”, mas também em função de diferentes trajetórias da taxa
de câmbio e de taxas de juros domésticas e externas.

Esse bloco foi também montado em duas variantes para possibilitar a obtenção,
como alternativa, do resultado primário requerido para se atingir determinado nível
de dívida líquida total do setor público.

A primeira variante foi então montada de acordo com a seguinte estrutura sintética:

∑ +++== DDDDDDtotal
ee

t

gm

t

ge

t

gc

t

i

tt
(1)

em que

tDtotal  = dívida líquida total do setor público não financeiro, ao final do período t;

t

i

D∑ =  somatório das dívidas líquidas totais dos níveis de governo i ao final do período
t;

t

gc

D =  dívida líquida total do governo central, ao final do período t;

t

ge

D =  dívida líquida total dos governos estaduais, ao final do período t;

t

gm

D =  dívida líquida total dos governos municipais, ao final do período t;

t

ee

D =  dívida líquida total das empresas estatais, ao final do período t.

Cabe notar que, para efeito de simplificação da apresentação, é porque o BACEN

assim desmembra o setor público e também porque as contas do governo central se-
rão projetadas em bloco específico, desmembraram-se as empresas estatais federais
relativas a cada um dos níveis de governo − por exemplo, federal, estadual e munici-
pal − mas sempre que for feita referência ao nível de governo, estarão sendo consi-
deradas as empresas como um nível separado dos demais e não, como faz o Banco
Central, inserindo as empresas em cada um dos demais níveis apresentados.

1.1 Primeira Variante
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Por outro lado, tem-se que

DXDID
i

t

i

t

i

t
+= (2)

sendo que

t

i

DI =  dívida interna líquida do nível de governo i, ao final do período t;

t

i

DX =  dívida externa líquida do nível de governo i, ao final do período t.

∑
=

=
n
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i

tj

i

t DiDI
1

,
(3)

em que j t

i

Di ,  é a dívida e ou o ativo fiscal líquidos j do nível de governo i, no perío-
do t.16

O desmembramento das dívidas líquidas dos diferentes níveis de governo corres-
ponde à apresentada pelo Banco Central na sua publicação mensal Nota de Imprensa
relativa à política fiscal. No que se refere especificamente à rubrica Títulos Públicos
Federais do governo federal e do Banco Central do Brasil, foi efetuado desmembra-
mento adicional em dívida indexada ao câmbio e dívida indexada à taxa doméstica
(no caso, SELIC), tendo em vista a importância que hoje a dívida cambial tem no total
da dívida mobiliária.

Por sua vez, cada dívida interna dos diferentes âmbitos de governo é obtida a
partir da expressão:

ANiDiDi
i

tj

i

tj

i

tj

i

tj ,,1,,
++=

−
(4)

em que

j t

i
NI ,

=  variação (aqui denominada déficit nominal) da dívida j, do nível i, no período
t;17 e

                                               
16 O subíndice j refere-se a cada uma das dívidas e/ou ativos líquidos domésticos dos diversos ní-

veis de governo. A título de ilustração, além dos ativos do FAT no governo central, por exemplo,
essas dívidas/ativos internos seriam a dívida mobiliária, a dívida bancária líquida, os créditos e os
débitos relativos às dívidas renegociadas com estados e municípios, a base monetária, créditos do
BACEN junto a instituições financeiras, créditos dos demais fundos públicos, entre outros. Nos
estados e municípios, j corresponde, por exemplo, à dívida bancária líquida, à arrecadação a reco-
lher, aos débitos do Aviso MF, à dívida mobiliária, às dívidas renegociadas. Nas empresas estatais,
corresponde à dívida bancária, a dívidas junto a empreiteiros e fornecedores, à carteira de títulos
públicos, a debêntures, entre outros. Para facilitar a apresentação do modelo, foi então sintetizado
o conjunto extenso de dívidas e créditos públicos em um único índice j.

17 Para simplificação e por analogia com o déficit nominal do setor público, que corresponderia à
variação da chamada dívida fiscal líquida entre dois momentos do tempo, denomina-se, neste tra-
balho, déficit da dívida/ativo j a variação de cada um desses ativos e dívidas em um dado período
de tempo.
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j t

i
A ,

=  ajuste patrimonial líquido,18 aplicável à divida j, do nível i, no período t.

Esse ajuste patrimonial faz-se necessário para permitir a obtenção de um referen-
cial de dívida a partir do qual será possível obter sempre um déficit nomi-
nal=variação de estoque de dívida. A rigor, esse ajuste permite chegar à obtenção da
chamada Dívida Fiscal Líquida apresentada nos relatórios do Banco Central e que di-
fere da dívida total exatamente em função das deduções efetuadas por força de mo-
vimentos de dívida que não determinam alterações nos resultados primários e nomi-
nais (ver nota de rodapé 18).

Da mesma forma que para os estoques relativos às dívidas líquidas domésticas, as
dívidas líquidas externas, t

i

dx , são obtidas pela expressão:

ANxDxDx
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++=

−
(5)

Os déficits nominais, por dívida/ativo líquido, são obtidos por meio das expressões

JiPiNi
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tj

i

tj ,,,
+= (6)

e

JxPxNx
i

t

i

t

i

t
+= (7)

em que j t

i
Pi ,  e t

i
Px  são os déficits primários19 das dívidas interna j, e externa, respecti-

vamente, relativas ao nível de governo i, no momento t, e j t

i
Ji ,  e t

i
Jx  são, respectiva-

mente, os valores dos juros nominais internos e externos calculados para essas mesmas
dívidas líquidas, conforme obtidos pela expressão (11), definida adiante.

Em cada uma das esferas de governo é escolhida uma dívida cujo primário será
calculado de forma endógena, adotando-se diversas hipóteses para o comporta-
mento dos demais primários, que passam a funcionar como variáveis exógenas. Ou
seja, o déficit primário relativo à n-ésima dívida líquida20 é equivalente a:

                                               
18 Esse ajuste patrimonial líquido corresponde à diferença entre as variações de dívida não computáveis no

déficit público (por exemplo, assunção de dívidas, variações patrimoniais por ganhos ou perdas cambi-
ais) e as variações de dívidas e ativos  decorrentes de privatizações.

19 Da mesma forma que se fez a analogia entre as variações de cada uma das dívidas ou ativos líqui-
dos e o déficit nominal, obtido pela variação da dívida fiscal líquida total, faz-se agora a analogia
entre o déficit primário do setor público – equivalente, como se sabe, à diferença entre o déficit
nominal e o total de juros líquidos devidos –  e o mesmo resultado obtido dívida por dívida, ativo
por ativo, em cada nível de governo . A rigor, e para melhor compreensão, é possível dizer que o
déficit primário do setor público corresponde ao somatório dos déficits primários obtidos indivi-
dualmente em cada estoque de dívida ou ativo dos diversos níveis de governo .

20 No caso do governo  central, a n-ésima dívida líquida escolhida para fechamento do modelo é a
dívida mobiliária; nos estados e municípios é a dívida bancária; no caso das empresas estatais es-
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e, por sua vez, para o déficit primário relativo à dívida interna total do nível de go-
verno i, tem-se:

PxPPi
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em que o déficit primário total do nível de governo i, t

i
P  , e o déficit primário exter-

no21 do mesmo nível de governo, t

i
Px  , são obtidos em bloco específico (por exem-

plo, governo central) ou definidos exogenamente (caso das empresas estatais e dos
governos estaduais e municipais).

Para cada nível de governo, os juros totais são iguais a:
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em que, naturalmente,

t

i
Ji  = total de juros internos do nível de governo i;

t

i
Jx  = juros externos do nível de governo i no momento t;

sendo que
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em que

j t

i
i ,  = taxa de juros doméstica implícita relativa à dívida líquida j do governo i

Por seu turno, os juros externos são obtidos pela expressão
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sendo que

t

i
x  = Libor mais um ‘spread’ estimado para a dívida específica do nível i de governo;

te = taxa de câmbio média nominal prevalecente no momento t

                                                                                                                                
colheu-se a dívida bancária que, quando negativa (ativo), equivalerá a aplicações em títulos públi-
cos.

21 Da mesma forma que no caso do déficit primário total, os déficits primários domésticos corres-
pondem à diferença entre a variação da dívida líquida doméstica do nível de governo i (déficit
nominal interno do nível de governo i) e os juros domésticos líquidos devidos por esse mesmo
nível de governo, e os déficits primários externos correspondem à variação da dívida externa lí-
quida do nível de governo i, deduzidos os juros externos líquidos devidos desse mesmo nível de
governo.
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e em que, por seu turno, t

i
Px , o déficit primário externo do nível de governo i, é

dado exogenamente.

No que se refere à segunda variante do modelo, em
que se pretende obter o primário requerido para al-
cançar um determinado nível de dívida líquida total

do setor público, as modificações introduzidas no modelo são muito pequenas. Re-
quer-se uma variável de fechamento do modelo, a qual, supõe-se, está no governo
central. Ou seja, os primários das demais esferas de governo continuam sendo esta-
belecidos fora do modelo, e presume-se que, para atingir uma meta de dívida total lí-
quida, o ajuste será todo efetuado no âmbito do governo federal (a rigor, hipótese
consistente com o comportamento tradicional das finanças públicas brasileiras).

Assim, obtém-se:

YdYdN ttttt

*

11

*
..

−−
−= (13)

em que td  corresponde à meta da relação dívida/PIB fixada para o final do período t,
e tY

*

 é a estimativa para o PIB de fim de período em t. Naturalmente, essa estimativa
do PIB tem que estar a preços de fim de período para poder ser compatível com o
estoque da dívida líquida total.

Como o governo central passa a conter a variável de fechamento do modelo,
tem-se então que:
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em que n t
Ngc

,  corresponde ao déficit nominal da n-ésima variável – a variável de
ajuste – do governo central. Por seu turno,
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em que as dívidas dos demais níveis de governo continuam sendo obtidas, como
antes, na primeira variante do modelo. Finalmente,
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chegando-se ao primário requerido para o setor público pela expressão
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1.2 Segunda Variante
do Modelo
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No caso da expressão (17), no que se refere à taxa de juros n ti ,  relativa à variável
de fechamento do modelo, adotou-se, geralmente, a taxa SELIC, pois esta correspon-
de ao custo de oportunidade do governo central.

2 Projeção do Resultado Primário do Governo Central

O bloco da receita total está construído de forma
mais desagregada possível, para que se obtenha um

razoável grau de previsibilidade da arrecadação. Em geral, tende-se a prever o com-
portamento da receita dos principais impostos e contribuições com base quase ex-
clusivamente no comportamento do PIB nominal, supondo-se que a elasticidade da
arrecadação em relação ao PIB seria igual a 1.

Esse pressuposto, entretanto, está longe da realidade, especialmente a curto pra-
zo. De fato, uma mesma taxa de crescimento do PIB pode ser resultado de diferentes
comportamentos dos componentes do produto, os quais, por sua vez, têm diferen-
tes efeitos sobre a arrecadação. Assim, se o PIB for influenciado por um crescimento
da agricultura, que é menos taxada do que a indústria, por exemplo, é natural esperar
um baixo impacto do crescimento do PIB sobre a arrecadação. Contudo, se este
crescer em função do comportamento da atividade industrial, sobre a qual incide a
maioria dos impostos e contribuições, será previsível um razoável crescimento da re-
ceita pública.22

Por outro lado, a massa de salários, e as taxas de juros são variáveis que têm con-
siderável efeito sobre receitas importantes do governo central e não podem ser dei-
xadas de lado nas projeções, tendendo, no curto prazo, a gerar, muitas vezes, fortes
movimentos da arrecadação, em intensidade diferente da do PIB.

Levando-se tudo isso em consideração é que se mostrou imperiosa a construção
de um modelo, não econométrico,23 de equações de comportamento bastante sim-
ples mas cuja aderência à realidade revela-se, em geral, bastante mais adequada do
que ocorre na maioria das vezes em que são adotados modelos simplificados, cujo
principal determinante é o produto interno bruto.

                                               
22 No longo prazo, poderá haver também, em algumas circunstâncias, elasticidade-PIB diferente de

1, mas, como regra geral, como todas as variáveis explicativas tendem a crescer com o produto,
em uma situação de ‘steady state’, haverá tendência a que a arrecadação de tributos cresça à mes-
ma taxa do PIB.

23 A necessidade de construção de um modelo não econométrico deve-se, muitas vezes, não apenas
à indisponibilidade de séries longas consistentes, mas também, especialmente no Brasil, às inúme-
ras distorções provocadas por inúmeros “pacotes” econômicos e mudanças de regras.

2.1 Bloco da Receita Total
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Posto isso, o bloco de receita da União apresenta a seguinte estrutura básica:

IncORCinssRsrfR ttttt
−++= (1)

em que

tR = receita total em t;

t
Rsrf = receita de impostos e contribuições diretamente administradas pela Secreta-
ria da Receita Federal (receita líquida);

tCinss  = contribuição de empregados e empregadores à Previdência Social;

tOR = outras receitas;

tInc = incentivos fiscais (FINOR, FINAM e FUNRES).

No que se refere à chamada Receita Administrada, tem-se:

++++++++= CpasepCofinsITRIOFIRIPIIxRsrf
ttttttttt Im

DsrfCPSSCPMFCSLL tttt
++++ (2)

sendo que

tIm = imposto de importação;

tIx = imposto de exportação;

tIPI = imposto sobre produtos industrializados;

tIR = imposto de renda;

tIOF = imposto sobre operações financeiras;

tITR = imposto territorial rural;

t
Cofins = contribuição para financiamento da seguridade social;

t
Cpasep = contribuição para o PIS-PASEP;

tCSLL = contribuição social sobre o lucro líquido;

tCPMF = contribuição provisória sobre movimentação financeira;

tCPSS = contribuição para o plano de seguridade do servidor;

t
Dsrf = demais receitas administradas pela Secretaria de Receita Federal.

ppeCeducRdirOsrfOR ttttt
+++= (3)
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DstnDivConcesOsrf tttt
++= (4)

sendo que

t
Osrf = demais receitas do Tesouro;

tRdir = receita de taxas e outras diretamente arrecadadas pelos órgãos (as chamadas
fontes 150 e 200);

t
ppe = parcela de preço específica, mais conhecida como arrecadação da conta-
petróleo;

tCeduc = contribuição do salário-educação;

tconces = receita de concessões;

tdiv = receita de participações societárias e dividendos;

Dstnt
= demais receitas do Tesouro.

A estrutura dos impostos e contribuições componentes da Receita Administrada
é a seguinte:

limImImIm mDpet tttt
++= (5)

( )( )( )empetMpetpetpet
tttTt ∆∆∆ +++=

−
1.1.1.ImIm

1
α (5a)

( )( )( ) ( ) θαθ tttTtt eMdDD t ,11,11
1..1. 1dimImIm +++−= ∆∆+∆−−

(5b)

Imlim .
1,1 Dm ttt β

−
= (5c)

em que

t
petIm = imposto sobre as importações de petróleo;

tD Im = imposto sobre as demais importações;

tmlim = multas relativas ao imposto de importação;

t
Mpet∆ = variação das importações, em dólares, em t;

te = taxa média de câmbio do período t, conforme anteriormente definida;

t
mpet∆α = variação da alíquota do imposto de importação de petróleo;
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j t,θ  = valor resultante de efeito sobre a arrecadação de algo não imputável à base de
cálculo (por exemplo conversão de depósitos judiciais, medida de efeito arre-
cadatório não recorrente);

t∆α dim = variação da alíquota média do imposto sobre as demais importações;

tMd∆ = variação das demais importações, em dólares, em t;

1,t
β = participação das multas de t-1 na arrecadação do imposto de importação das

demais importações.

No que se refere ao imposto sobre exportação tIx , seu valor é hoje irrisório e
por isso não se formalizou equação de comportamento.

No que diz respeito ao imposto sobre produtos industrializados, formulou-se o
seguinte conjunto de equações de comportamento:

mlipiDIpiIPIautoIbebIfumoIPI ttttttt
+++++= Im (6)

( )( )( ) θαθ tttttt
fumoVfumoIfumoIfumo ,21,21

1.1. +++−= ∆∆−−
(6a)

( )( )( ) θαθ tttttt bebVbebIbebIbeb ,31,31
1.1. +++−= ∆∆−−

(6b)

( )( )( ) θαθ tttttt autoVautoIautoIauto ,41,41
1.1. +++−= ∆∆−−

(6c)

ImIm .
1,1 tttIP γ

−
= (6d)

( )( )( )( ) θαπθ ttttttt
dipiindyindDIpiDIpi ,51,51

1.1.1. ++++−= ∆∆−−
(6e)

( )DIpiIPIautoIbebIfumomlipi
ttttttt

++++=
− Im.

1,2
β (6f)

sendo que

t
Ifumo = arrecadação do IPI do setor de produção de fumo e cigarros;

tIbeb = arrecadação do IPI do setor de bebidas;

tIauto = receita do IPI do setor de produção de veículos automotores;

tIP Im = IPI vinculado à importação;

t
mlipi = multas relativas ao IPI;

∆
t

Vfumo = variação das vendas do setor de fumo e cigarros;

∆
t

fumoα = variação da alíquota do IPI do setor de fumo e cigarros;
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∆
tVbeb = variação das vendas do setor de bebidas;

∆
tbebα = variação da alíquota do IPI do setor de bebidas;

∆
tVauto = variação das vendas do setor de produção de veículos automotores;

1 1,t −
γ = participação do IPI vinculado à importação no imposto de importações do
momento t-1;

∆
t

yind = crescimento da produção industrial;

tindπ = IPA (Índice de Preços no Atacado) industrial em t;

∆
t

dipiα = variação da alíquota média do IPI relativo aos demais produtos indus-
trializados;

2 1,t −
β = participação das multas do IPI no total do IPI, exclusive multas, de t-1.

O imposto tratado a seguir, o imposto de renda, é o que geralmente traz maior
dificuldade de modelagem, especialmente em razão da dificuldade de obtenção de
estatísticas das variáveis explicativas. Longe de se constituir um modelo acabado, foi
produzido um conjunto de equações simples com o qual se obtém, apesar de tudo,
resultados geralmente não muito distantes da realidade. Entretanto, a maior dificul-
dade está na impossibilidade de se transformar em mudanças de alíquotas médias,
por exemplo, as alterações na extremamente complexa estrutura legal do imposto de
renda de pessoa jurídica. Tendo-se consciência das limitações envolvidas, construiu-
se a seguinte estrutura básica:

mlirIRRFIRPJIRPFIR ttttt
+++= (7)

IRFlIRPF ttt 12,3
.

−−
= β (7a)

( )( )( ) θαθ tttttt LpjIRPJIRPJ ,61,61
1.1. +++−= ∆∆−−

(7b)

DirfIRFxIRFlIRRF tttt
++= (7c)

em que

IRFpIRFgIRFl ttt
+= (7d)

sendo que

tIRPF = imposto de renda de pessoa física;

tIRPJ  = imposto de renda de pessoa jurídica;

tIRRF = imposto de renda retido na fonte;
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tmlir = total de multas relativas ao imposto de renda;

tπ  = taxa de inflação (IGP-DI) média do período entre t-1 e t;

∆
t

pjα = variação da alíquota média do IR de pessoa jurídica;

∆
tL = variação dos lucros, no momento t (supõe-se o PIB como ‘proxy’);

tIRFl = imposto de renda na fonte, incidente sobre rendimentos do trabalho;

t
IRFg  = imposto de renda dos servidores do governo federal;

t
IRFp = imposto de renda sobre a massa de salários do setor privado;

tIRFk = imposto de renda na fonte sobre ganhos de capital;

tIRFx = imposto de renda na fonte sobre remessas de lucros para o exterior;

t
Dirf = imposto na fonte sobre demais rendimentos;

3 2,t −
β = participação do IRPF, de t-2, no IRRF relativo a rendimentos do trabalho de t-
2.

No caso do imposto de pessoa física, a defasagem adotada para 3,t
β  justifica-se

tendo em vista que a arrecadação refere-se predominantemente a pagamentos relati-
vos à declaração de ajuste do imposto pago a maior ou a menor no ano anterior.

Especificamente no que se refere ao imposto de renda do funcionalismo público
tem-se:

( )( ) θθ tttttt irgNgIRFgIRFg ,71,71
1.1. +





 ++−= ∆∆−−

(7e)

1
.

.
1

11
'

'
−=−=

−−

∆
ifwg

ifwg
irg

tt

tt

tt α
α

λ (7f)

( )pwgwg ttt
α−= 1*' (7g)

definindo-se

t
Ng∆ = variação do emprego no governo federal

t
irg∆ = estimativa da variação média do imposto de renda sobre a folha do fun-

cionalismo em razão da variação da remuneração média dos funcionários que ga-
nham acima do limite de isenção do IR;
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'wg
t
 = rendimento médio, líquido de contribuição previdenciária, dos não

isentos de IR

t
ifα = alíquota efetiva aplicável ao nível médio de remuneração t

wg′ ;

t
wg* = rendimento médio bruto dos não isentos;

t
pα = alíquota média de contribuição para a previdência , sendo uma média pon-

derada das alíquotas de contribuição ao Regime Jurídico Único e, se for o caso, ao
INSS (novos servidores).

A expressão (7e) possibilita obter o impacto da correção ou da não correção da
tabela do imposto de renda. De fato, se a tabela for corrigida, para uma mesma re-
muneração média do funcionalismo, t

ifα  se reduzirá tornando-se tλ < 1
. Por outro

lado, se houver um aumento da remuneração média nominal, mesmo que igual à in-
flação, se a tabela do IR for corrigida abaixo da variação dos preços, então tλ > 1

.

Analogamente, o imposto de renda na fonte sobre a massa de salários do setor
privado pode ser definido como:

( )( ) θθ tttttt irpNpIRFpIRFp ,81,81
1.1. +





 ++−= ∆∆−−

(8)

1
.

.
1

11

,2

'
'

−=−=
−−

∆
ifwp

ifwp
irp

tt

tt
tt α

α
λ (8a)

( )pwpwp ttt
α+= 1.*' (8b)

t
Np∆ = variação do emprego, com carteira assinada, no setor privado;

t
irp∆ = variação do imposto médio dos não isentos, no setor privado;

t
wp′ = remuneração média dos não isentos do setor privado.

No caso do imposto relativo à massa de salários do setor privado, é mais difícil
formular equações de comportamento que expressem o impacto da contribuição
previdenciária sobre o imposto de renda, tendo em vista que existem várias alíquotas
e um teto de contribuição, ou seja, ainda que a massa nominal de salários se eleve,
não necessariamente aumenta a contribuição previdenciária, especialmente se a mé-
dia das remunerações não isentas de IR está acima do teto da contribuição. A inclu-
são do efeito mencionado no modelo requer formulação mais complexa ou, na reali-
dade, a formulação de todo um bloco previdenciário específico e bastante detalhado,
a ser posteriormente desenvolvido.



TENDÊNCIA DE LONGO PRAZO DAS FINANÇAS PÚBLICAS NO BRASIL        41

Para os demais itens do imposto de renda na fonte e para as multas do imposto
de renda têm-se:

( )( )( )( ) θπθ ttttttt ikfIRFkIRFk ,91,91
1.1.1. ++++−= ∆∆−−

(9)

( )( )( ) θθ tttttt elIRFxIRFx ,101,101
1.1. +++−= ∆∆−−

(10)

( )dirfDirfDirf
ttt

∆+=
−

1.
1

(11)

t t t t tmlir IRPF IRPJ IRRF= + +
−4 1,

.β c h
(12)

t
kf∆ = crescimento real das aplicações financeiras;

ti∆ = crescimento da taxa de juros média nominal;

tπ = taxa média de inflação;

tl∆ = variação real dos lucros (PIB real, como ‘proxy’);

4,t
β

= participação das multas de t-1 na arrecadação do IR exclusive multas.

Para o imposto sobre os demais rendimentos não se possui uma formulação adequada
e portanto, em geral, supõe-se que a arrecadação varia de acordo com o PIB nominal.

mliofDiofIOFauIOF tttt
++= (13)

( )eIOFauIOFau ttt ∆+=
−

1.
1

(13a)

( )( )( )( ) θπθ ttttttt ikfDiofDiof ,111,111
1.1.1.. +∆+++−= ∆−−

(13b)

( )DiofIOFaumliof
tttt

+=
−

.
1,5

β (13c)

em que

tIOFau = IOF sobre operações com ouro;

t
Diof = demais receitas do IOF, exceto multas;

t
mliof = multas do IOF;

5,t
β

= participação das multas de t-1 na arrecadação do IOF exclusive multas.

Por fim, o último imposto, o ITR, é dado exogenamente, usualmente supondo-se
que varia com a inflação. Como esse imposto é de reduzida arrecadação, qualquer
hipótese adotada é quase irrelevante.
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ITRITR tt
= (14)

No que se refere às contribuições e demais receitas administradas pela SRF tem-se:

( )( )( )[ ] .1.1.
,121,121

' mlcofinscofinsYCofinsCofins
ttttttt

++++−= ∆−− θαθ & (15)

( )( )( )[ ] .1.1.
,131,131

' mlpaseppasepYCpasepCpasep
ttttttt

++++−= ∆−− θαθ & (16)

( )( )( )[ ] .1.1.
,141,141' mlcslLcslCSLLCSLL ttttttt

++++−= ∆∆−− θαθ (17)

θα tttt cpmfMfCPMF ,15
. += (18)

.' 




= WgssCPSS

rju

ttt α (19)

( ).1
1 π ttt

DsrfDsrf +=
−

(20)

em que

t
Cofins′ = arrecadação da COFINS, líquida de multas;

tY& = crescimento do PIB nominal, em t;

t
cofins∆α  = variação da alíquota da COFINS;

t
mlcofins = multas da COFINS, definidas como percentagem da contribuição líquida;

t
Cpasep′ = arrecadação do PIS-PASEP, líquida de multas;

t
pasep∆α = variação da alíquota média do PIS-PASEP;

t
mlpasep = multas do PIS-PASEP, definidas como percentagem da contribuição lí-
quida;

tCSLL′ = arrecadação da contribuição social sobre o lucro líquido, exclusive multas;

tcsl∆α = variação da alíquota média da CSLL;

tmlcsl = multas da CSLL, definidas como percentagem da contribuição líquida;

t
Mf = valor teórico da movimentação financeira, obtido pela divisão da arrecadação
efetiva de um dado período, pela alíquota média vigente no mesmo período;

t
cpmfα = alíquota média da CPMF, no momento t, correspondente à média das dife-

rentes alíquotas vigentes, ponderada pelos meses de vigência;
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t
mlcpmf =multas da CPMF, definidas como percentagem da contribuição líquida;

t

rju

Wg′ = folha dos funcionários abrangidos pelo RJU, antes da contribuição para o
regime.

Para a receita da contribuição para o INSS foram definidas, de forma tentativa, as
seguintes equações:

SsDinssCpslCpskCinss ttttt
−++= (21)

CpskCpskCpsgCpsk
nsm

t

sm

ttt
++= (21a)

( ) ( )( )
( )( )pslsm

nsmCpsknCpsk
Cpsk

tt

tt

sm

tt

sm

tsm

t
α∆∆

∆
++




















 +−++−

=
−−

1.1.
13

113.1.1.
,11,11 (21b)

( ) ( )( )
( )Wp

npsCpsknCpsk
Cpsk

t

tt

nsm

tt

nsm

tnsm

t
∆

∆
+




















 +−++−

=
−−

1.
13

113.1.1.
,21,21

α (21c)

CplpCpCpsl
ttt

+= lg (21d)

WAgpsCp
clt

ttt
.lg α= (21e)

( )( )psWpCplpCplp
tttt

α∆∆ ++=
−

1.1.
1

(21f)

DinssDinss tt
= (21g)

CpskSs ttt
.

1,6
β

−
= (21h)

em que

t
Cpsk = receita da contribuição previdenciária relativa a empresas, inclusive União;

t
Cpsl = contribuição de empregados à Previdência Social;

tDinss = demais receitas do INSS (conversão de depósitos judiciais, Certificados de
Depósito Previdenciário, entre outras) definidas exogenamente;

Cpsg

t

sm

Cpsk = receita da contribuição das empresas afetada pelo salário-mínimo;
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t

nsm

Cpsk = receita da contribuição das empresas não afetada pelo salário-mínimo;

tSs = arrecadação de terceiros (sistema S);

1,tn = número referente ao mês em que o reajuste do salário-mínimo tem impacto fi-
nanceiro;

tlsm∆ = variação do emprego relacionado com o salário-mínimo;

t
ps∆α = variação da alíquota média da Previdência Social;

2,tn = número referente ao mês em que o reajuste da alíquota da Previdência gera
efeito financeiro;

tsm∆ = variação do salário-mínimo;

t
Wp∆ = crescimento da massa de salários;

t
Cp lg = contribuição dos empregados públicos celetistas;

t
Cplp = contribuição dos empregados do setor privado (com carteira assinada);

t

clt

g t

clt

g

WAg WAg=
=

∑ ,
1

3

= valor da folha de pagamentos relativa aos servidores celetistas
da União, em que os g referem-se aos Poderes;

6 1,t −
β

= participação da contribuição de terceiros (sistema S), em t-1, na contribuição
dos empregadores, no mesmo período.

Para as outras receitas anteriormente definidas pelas expressões

ppeCeducRdirOsrfOR ttttt
+++= (3)

em que

DsrfDivConcesOsrf
tttt

++= (4)

as variáveis são todas definidas exogenamente, com exceção do salário-educação
para o qual se definiu a expressão:

( )WpCeducCeduc ttt ∆+=
−

1.
1

(22)

Para finalizar a estrutura do bloco de receita total, os incentivos fiscais são defini-
dos mediante a expressão
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IRPJInc ttt
.

1,7
β

−
= (23)

em que 7 1, t −
β  corresponde à participação dos incentivos fiscais de t-1, na arrecadação

do IRPJ do período t.

A estimativa das transferências a estados e mu-
nicípios segue a seguinte estrutura:

DtrTrlcTredTrfrTremTR tttttt
++++= (24)

FXFPMFPETrem tttt
++= (25)

( ) ( )[ ]mlipiIPImlirIRFgIncPinIRfpeFPE ttttttttt
−+−−−−= .α  (26)

( ) ( )[ ]mlipiIPImlirIRFgIncPinIRfpmFPM ttttttttt
−+−−−−= .α (27)

( )IRPJPin ttt
.

1,8
β

−
= (28)

( )mlipiIPIfxFX tttt
−= .α (29)

em que

tTr = total das transferências legais a estados e municípios;

tTrem = transferências a fundos de participação;

tTred = transferências relativas à contribuição para o salário-educação;

tTrlc = transferências correspondentes à Lei Complementar no 87 (Lei Kandir);

tDtr = demais transferências;

tFPE = transferências ao Fundo de Participação de Estados;

tFPM = transferências ao Fundo de Participação de Municípios;

tFX = transferências ao Fundo de Exportação;

t
fpeα = alíquota do FPE;

tPin = parcela do IR relativa ao PIN-PROTERRA;

t
fpmα = alíquota do FPM;

t
fxα = alíquota do Fundo de Exportação;

2.2 Bloco Das Transferências
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8 1,t −
β = participação do PIN-PROTERRA na arrecadação do IRPJ, em t-1, sendo que as
demais variáveis foram anteriormente definidas.

No que refere aos fundos regionais, tem-se:

( ) ( )[ ] SfrmlipiIPImlirIRFgIncPinIRfrTrfr
tttttttttt

−−+−−−−= .α (30)

em que

t
frα = alíquota dos fundos regionais;

t
Sfr = estimativa do superávit primário dos fundos regionais (variável exógena).

A estimativa desse superávit primário dos fundos regionais faz-se necessária ten-
do em vista que, em geral, apenas uma parte do que é transferido é efetivamente
gasto.

Para o restante das transferências a estados e municípios tem-se:

( )CeducTred tt
.

3

2






= (31)

RoyaltITRIOFauDtr tttt
++= .5,0 (32)

em que

t
Royalt

= ‘royalties’ de Itaipu (variável exógena); as demais variáveis foram ante-
riormente definidas.

O bloco das despesas totais da União engloba al-
guns sub-blocos, como o caso despesas de pessoal

e despesas da Previdência Social, em virtude não apenas do grau de detalhe envolvi-
do, mas também da contínua necessidade de aprimoramento das projeções dessas
rubricas. Em termos gerais, as despesas estão assim estruturadas:

OckBpsWgG tttt
++= (33)

sendo que

tG = total dos gasto primários do governo central;

t
Wg = folha de salários da União;

t
Bps = benefícios da Previdência Social;

tOck = outras despesas correntes e capital.

2.3 Bloco das Despesas
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O sub-bloco das despesas com a folha de pagamentos da União está estruturado
da seguinte forma:

fgtsTrwWIgWAgWg
ttttt

+++= (34)

∑
=

=++=
3

1
,

g
tgtttt

WAgWAjuWAleWAexWAg (34a)

∑
=

=++=
3

1
,

g
tgtttt

WIgWIjuWIleWIexWIg (34b)

WAgfgts
clt

tt
.08,0= (34c)

em que

t
WAg = folha de pagamentos dos ativos da União;

t
WIg = despesas com inativos da União;

tTrw = transferências para pagamento de pessoal de estados, municípios, DF e ex-
territórios, quando couber;

t
fgts = pagamento de FGTS sobre os servidores celetistas;

g tWA , = folha de ativos relativa à esfera de governo g;

g tWI , = folha de inativos e pensionistas da esfera de governo g;

tWAex = folha do Executivo relativa a ativos;

tWAle = folha do Legislativo para pagamento de ativos;

t
WAju = folha do Judiciário relativa a ativos;

tWIex = folha do Executivo relativa a inativos e pensionistas;

tWIle = folha do Legislativo relativa a inativos e pensionistas;

t
WIju = folha de inativos e pensionistas do Judiciário.

Por esfera de governo foi adotada a seguinte estrutura de projeção para a folha
dos ativos:

WAgWAgWAg
clt

tg

rju

tgtg ,,,
+= (34d)

( )( )( )−++−




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vgwguWAgWAg
tgtgtgt

rju

tg

rju

t ,,,1,161,
1.1.1.θ (34e)
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θ ttg

rju

tgtg

rju
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.333,13..13. +
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
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
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

 ∆∆−    

( )( )( )−++−




 −= ∆∆−−

vgwguWAgWAg
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t ,,,1,171,
1.1.1.θ (34f)

θ ttg
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tgtg
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.333,13..13. +
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
+






 ∆∆−

sendo que as variáveis são definidas como:

g t
WAg

, = folha de ativos da esfera de governo g, no momento t;

g t

rju
WAg

, = folha de ativos da esfera de governo g, contratados pelo Regime Jurídico
Único, no momento t;

g t

clt
WAg

, = folha de ativos da esfera de governo g, contratados pelo regime CLT, no
momento t;

16 1,t −θ  e 17 1,t −θ  = elemento de despesa não incorporável à base de cálculo da folha de
pagamentos;

g tu , = percentagem dos ativos que deixam o serviço público, na esfera g;

g t
wg

,
∆

= reajuste das remunerações da esfera g, no momento t;

g t
vg

,
∆

= crescimento vegetativo da folha da esfera g, (anuênios e outros valores
eventualmente incorporáveis à folha de salários);

g t

rju
Nap

, = concessões de novas aposentadorias, na esfera g, no Regime Jurídico Único;

g t
wNap

, = remuneração média das novas aposentadorias (supõem-se iguais nos dois
regimes);

g t

rju
Ng

,
∆

= novas contratações, na esfera de governo g, pelo Regime Jurídico Único;

g t
w Ng

,
∆

= remuneração média das novas contratações;

g t

clt
Nap

, = concessões de novas aposentadorias, na esfera g, no regime da CLT;

g t

clt
Ng

,
∆

= novas contratações, na esfera de governo g, pelo regime da CLT.

Por seu turno, para os inativos foi adotado o seguinte conjunto de equações:
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WIgWIg
rju

tgtg ,,
= (34g)

( )( ) 




 +++−





 −= ∆−− wNapNapwgobWIgWIg

tgttgtgt

rju

tg

rju

tg ,,,1,181,,
13.1.1.θ (34h)

em que

g t

rju
WIg

, = folha de salários dos inativos e pensionistas do Regime Jurídico Único;

g tob , = valor relativo aos óbitos apurados nos ativos e pensionistas do RJU;

18 ,tθ = elemento de despesa não incorporável à base de cálculo da folha.

Como os celetistas que passam à inatividade são incorporados à folha do INSS, ne-
cessariamente a folha de inativos inclui apenas os inativos do RJU.

Resta salientar que, na esfera do Executivo, faz-se desagregação entre civis e mili-
tares, necessária pelo fato de o regime dos militares, mesmo sendo integrado ao Re-
gime Jurídico Único, estar sujeito a hipóteses de trabalho específicas e diferenciadas
das adotadas para os servidores civis.

Por sua vez, o sub-bloco das despesas da Previdência Social foi preliminarmente
organizado da seguinte maneira:

BpsBpsBps
nsm

t

sm

tt
+= (35)

( ) ( )( )[ ]
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Bps
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t
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( ) ( )( )[ ]
BqBpsnwpsBpsnBps

Bps
t

nsm

t

tt

nsm

tt

nsm

t
nsm

t
∆

∆
+

+−++−
= .

13

1131.1.
,3,3 (37)

cujas variáveis são definidas da seguinte forma:

t

sm
Bps = valor dos benefícios atrelados ao salário-mínimo;

t

nsm
Bps = valor total dos benefícios de valor unitário superior ao salário-mínimo;

t
Bq∆ = crescimento vegetativo;

t
wps∆ = reajuste dos benefícios de valor superior ao salário-mínimo;

1,tn  e 3,tn = número do mês em que os reajustes, respectivamente, do salário-míni-
mo e dos benefícios da Previdência geram efeitos financeiros.

Essa estrutura, como fica evidente, é extremamente simplificada com relação ao
comportamento dos benefícios da Previdência Social que, a rigor, exigem a constru-
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ção de uma estrutura em bases atuariais, em que seja possível incorporar as probabi-
lidades de concessão dos diversos benefícios, e em que, naturalmente, se considerem
as expectativas de sobrevida dos beneficiários. Na estrutura simplificada apresentada,
apenas é possível trabalharem-se as hipóteses relativas às concessões futuras e à so-
brevida dos beneficiários por meio dos supostos implícitos no comportamento da
variável relativa ao crescimento vegetativo.

No que se refere ao grupo relativo a outras despesas correntes e capital (OCK), o
modelo apresenta a seguinte estrutura:

DockJudFatSubsTdaOCK tttttt
++++= (38)

DfatSegAbonoFat tttt
++= (39)

( )( )smNpAbonoAbono tttt ∆∆ ++=
−

1.1.
1

(39a)

( )( )smUSegSeg tttt ∆∆ ++=
−

1.1.
1

(40)

em que

tTda = despesas com reforma agrária;

tSubs = subsídios e subvenções;

tFat = despesas do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

tJud = despesas com sentenças judiciais relativas a custeio;

tDock = demais despesas de custeio e capital;

tAbono = gastos com abono salarial;

t
Seg = despesas com seguro-desemprego;

t
Dfat = demais despesas do FAT;

tU∆ = variação do desemprego.

A obtenção do resultado nominal do governo
central ocorre por meio da combinação do blo-
co da dinâmica da dívida com o resultado primá-
rio obtido a partir dos blocos de receita e despe-

sa anteriormente detalhados.

A partir dos blocos de receita e despesa pode-se definir:

GTRRtim ttt

gc

t
−−=Pr (41)

em que

2.4 Bloco de Fechamento do
Resultado Nominal do
Governo Central
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t

gc
imPr = resultado primário do governo central, “acima da linha”.

Por seu turno, no bloco da dinâmica da dívida definiu-se, genericamente,

JPNj i

ttj

i

tj

i

tj ,,,
+= (6)

e

JxPxNx
i

tt

i

t

i

t
+= (7)

em que j t

i
Pi ,  e t

i
Px  foram definidos como os déficits primários das dívidas interna j e

externa, relativas ao nível de governo i, no momento t, e j t

i
Ji ,  e t

i
Jx  são os valores

dos juros nominais internos e externos calculados para essas mesmas dívidas líquidas.

Em termos gerais, para o governo central pode-se escrever, então:

JPN
gc

t

gc

t

gc

t
+= (6a)

sendo que

JxJiJ
gc

t

gc

t

gc

t
+= (6b)

e, conforme já definido, tem-se que:
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t PiDiiJi
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tt

gc

t

gc

t
+=

−
(12)

em que

j t

gc
i ,  = taxa de juros doméstica implícita relativa à dívida líquida j do governo central;

t

gc
x  = Libor mais um ‘spread’ estimado para a dívida específica do nível i;

te = taxa de câmbio média nominal prevalecente no momento t.

É claro que, por outro lado, e para todos os efeitos, tem-se que:

imJxPiP
gc

t

gc

t

gc

t

gc

t Pr−=+= (42)

pois t

gc
P  havia sido definido como déficit primário, na ótica do financiamento, e

t

gc
imPr , como resultado primário “acima da linha”. Assim, tem-se que:

JimN
gc

t

gc

t

gc

t
+−= Pr (43)

Conforme se explicou, em cada uma das esferas de governo é escolhida uma dívi-
da cujo primário será calculado de “forma endógena”, adotando-se diversas hipóte-
ses para o comportamento dos demais primários, que passam a funcionar como va-
riáveis exógenas. Ou seja:
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∑
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gc
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gc

t
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tn PiPiPi (8)

PxPPi
gc

t

gc

t

gc

t
+= (9)

em que n t

gc
Pi ,  é o n-ésimo déficit primário utilizado como variável de fechamento do

modelo. Combinando-se as expressões (8), (9) e (41) obtém-se:

∑
−

=

−−−=
1

1
,, Pr

n

j

gc

tjt

gc

t

gc

tn PiPximPi (4)

Em geral, o Banco Central costuma trabalhar com a hipótese de que, tirando-se o
caso da dívida mobiliária, da base monetária e da dívida externa, para as demais dívi-
das o primário é nulo, ou seja:

BPximPi tt

gc

t

gc

tn ∆−−−= Pr,
 (44a)

em que tB∆  é o crescimento nominal da base monetária (variável exógena). A ex-
pressão mostra que a hipótese adotada tende a superestimar os juros e, por conse-
qüência, o déficit nominal, tendo em vista que o financiamento da dívida mobiliária
é, em geral, o mais caro para o governo central. Como hipótese de trabalho, por-
tanto, a escolha em que n t

gc
Pi , = dívida mobiliária é sem dúvida conservadora do

ponto de vista do nominal do governo central. Mesmo assim, não é a mais conser-
vadora de todas, pois a possibilidade de ocorrência de superávits primários positivos
para os ativos da União provocaria uma elevação da taxa de juros implícita média, o
que levaria à necessidade de maior financiamento em dívida mobiliária, provocando
elevação dos juros líquidos e, conseqüentemente, maior déficit nominal.

Quanto aos juros, passamos a poder reescrever a expressão (11) da seguinte for-
ma:
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ou, o que é o mesmo,

( )[ ]∑ ∑
−

=

−

−
−− 








−−−++=

1

1

1

1
,,1,,,1,,, Pr.2/.

n

j

n

j

gc

tjt

gc

tn

gc

tn

gc

tn

gc

tj

gc

tj

gc

tj

gc

tn PiPximDiiPiDiiJi (46)

ou, ainda, no caso da hipótese ‘à la’ Banco Central, tem-se, finalmente,
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expressão naturalmente consistente com a idéia de que maior superávit primário im-
plica redução do pagamento de juros líquidos. No caso, a maior financiamento ex-
terno também corresponderá menor conta de juros líquidos pelo fato de reduzir-se a
emissão, ou aumentar o resgate de dívida mobiliária.
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ANEXO II
RESULTADO DAS SIMULAÇÕES

TABELA A1
Modelo de Projeção das Necessidades de Financiamento do Setor Público

Resumo dos Parâmetros Básicos de Projeção do Primário do Governo Central
Discriminação 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Produção e preços

Taxa de crescimento real do PIB 4,20% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%

Taxa de crescimento do produto industrial 5,00% 5,00% 5,00% 4,50% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%

Taxa de crescimento real  do lucro tributável 4,20% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%

Crescimento % das vendas de fumo 10,77% 9,41% 8,67% 7,63% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12%

Crescimento % das vendas de bebidas 12,46% 8,37% 7,64% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12%

Crescimento % das vendas de veículos 10,77% 8,37% 7,64% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12%

Taxa de crescimento das importações 4,28% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08% 4,08%

Variação das importações de petróleo -3,24% 0,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%

Volume de importações de petróleo (1000 b/d) 534,8 556,2 578,4 601,5 625,6 650,6 676,6 703,7 731,9 761,1 791,6 823,2 856,2 890,4 926,0

Preço médio do petróleo (US$/barril) 26,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0 25,0

Deflator implícito do PIB 4,50% 4,20% 3,50% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Taxa de inflação média (IGP-DI) 7,93% 4,20% 3,50% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Taxa de inflação média da indústria 6,80% 4,20% 3,50% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Taxa de inflação jan./dez. (IGP-DI) 5,00% 4,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Taxa de câmbio média 2,05 2,14 2,21 2,28 2,35 2,42 2,49 2,56 2,64 2,72 2,80 2,88 2,97 3,06 3,15

Mercado de trabalho

Setor privado:

Taxa de cresc.  nominal do salário médio do setor privado 7,93% 4,20% 3,50% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Taxa de crescimento do emprego no setor privado 4,20% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%

Taxa de crescimento do desemprego no setor privado -1,70% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50% -1,50%

Rendimento médio dos não isentos de IR (R$) 2 062,00 2 148,61 2 223,81 2 290,52 2 359,24 2 430,02 2 502,92 2 578,00 2 655,34 2 735,01 2 817,06 2 901,57 2 988,61 3 078,27 3 170,62
(continua)
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(continuação)
Discriminação 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Funcionalismo público:

Crescimento vegetativo da folha 2,00% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%

Reajuste salarial

Civil 2,50% 4,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Militar 30,00% 20,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Rendimento médio bruto dos não isentos de IR (R$) 2 481,15 2 585,36 2 675,85 2 756,13 2 838,81 2 923,97 3 011,69 3 102,04 3 195,11 3 290,96 3 389,69 3 491,38 3 596,12 3 704,00 3 815,12

Contratações CLT

Executivo 7 237 13 721 14 407 15 128 15 884 16 678 17 512 18 388 19 307 20 273 21 286 22 351 23 468 24 642 25 874

Legislativo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Judiciário 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Contratações RJU

Executivo 3 663 9 148 9 605 10 085 10 589 11 119 11 675 12 259 12 872 13 515 14 191 14 900 15 645 16 428 17 249

Legislativo 355 462 485 509 535 561 590 619 650 682 717 752 790 829 871

Judiciário 5 900 218 229 240 252 265 278 292 306 322 338 355 372 391 410

Militares 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258

 Aposentadorias e reserva remunerada

Executivo 21 780 22 869 24 012 25 213 26 474 27 797 29 187 30 646 32 179 33 788 35 477 37 251 39 114 41 069 43 123

Legislativo 440 462 485 509 535 561 590 619 650 682 717 752 790 829 871

Judiciário 207 218 229 240 252 265 278 292 306 322 338 355 372 391 410

Militares 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258 3 258

 Remuneração média das novas aposentadorias

Executivo 1 995 2 106 2 201 2 301 2 406 2 515 2 630 2 749 2 874 3 005 3 141 3 284 3 433 3 589 3 753

Legislativo 4 423 4 668 4 881 5 102 5 334 5 577 5 830 6 095 6 372 6 662 6 965 7 281 7 612 7 958 8 320

Judiciário 1 490 1 573 1 644 1 719 1 797 1 879 1 964 2 054 2 147 2 245 2 347 2 453 2 565 2 681 2 803

Militares 2 756 3 307 3 458 3 615 3 779 3 951 4 130 4 318 4 514 4 720 4 934 5 158 5 393 5 638 5 894

Percentagem dos ativos que deixam o serviço público 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50%

Hipótese de óbitos  de inativos e pensionistas 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50%
(continua)
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(continuação)
Discriminação 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Previdência Social

Reajuste dos benefícios= salário-mínimo 19,21% 18,67% 3,50% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Reajuste dos benefícios> salário-mínimo 4,00% 4,00% 3,50% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Variação do emprego relacionado ao salário-mínimo 4,20% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%

Crescimento vegetativo dos benefícios 3,00% 1,50% 1,50% 1,50% 3,50% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%

Demais receitas do INSS 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500 2 500

Número do mês em que reajuste do SM gera efeito financeiro 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5

Mês em que reajuste de alíquota gera efeito financeiro 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Mês de reajuste dos benefícios 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7

Setor financeiro

Crescimento nominal da base monetária 9,41% 8,16% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12%

Crescimento real das aplicações financeiras 4,20% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%

Taxa de juros nominal media anual (SELIC) 15,49% 12,54% 11,78% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24%

TR (real) -4,33% -2,32% -1,89% -1,49% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52%

TJLP 9,24% 7,48% 7,03% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71%

Libor 4,75% 4,75% 4,75% 6,50% 6,00% 5,50% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00%

Alíquotas e variações de alíquotas médias

Alíquota média da CPMF 0,36% 0,21% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Aumento da alíquota média de automóveis 6,96% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Aumento da alíquota média da COFINS 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Variação das demais alíquotas 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Outras variáveis

Imposto de exportação (R$ milhões) 2,7 2,9 3,0 3,0 3,1 3,2 3,3 3,4 3,5 3,6 3,7 3,9 4,0 4,1 4,2

Imposto territorial rural (R$ milhões) 288,1 300,2 310,7 320,0 329,6 339,5 349,7 360,2 371,0 382,1 393,5 405,4 417,5 430,0 442,9

Receitas diretamente arrecadadas (fontes 150 e 200) (R$ milhões) 7 167,3 7 767,0 8 360,4 8 955,7 9 593,3 10 276,4 11 008,1 11 791,8 12 631,4 13 530,8 14 494,2 15 526,1 16 631,6 17 815,8 19 084,3

(continua)
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Discriminação 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Parcela de preço específica (R$ milhões) 2 500,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Receitas de concessão (R$ milhões) 8 700,0 6 400,0 6 400,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0 1 000,0

Dividendos (R$ milhões) 1 773,5 1 922,0 2 068,8 2 216,1 2 373,9 2 542,9 2 723,9 2 917,9 3 125,6 3 348,2 3 586,6 3 841,9 4 115,5 4 408,5 4 722,4

Demais receitas do Tesouro (R$ milhões) 6 793,1 7 078,4 7 326,2 7 546,0 7 772,3 8 005,5 8 245,7 8 493,0 8 747,8 9 010,3 9 280,6 9 559,0 9 845,8 10 141,1 10 445,4

Crescimento do item Demais do IR fonte 12,5% 8,4% 7,6% 7,1% 7,1% 7,1% 7,1% 7,1% 7,1% 7,1% 7,1% 7,1% 7,1% 7,1% 7,1%

Despesas dos fundos regionais (R$ milhões) 1 022,1 1 065,0 1 102,3 1 135,3 1 169,4 1 204,5 1 240,6 1 277,8 1 316,2 1 355,7 1 396,3 1 438,2 1 481,4 1 525,8 1 571,6

‘Royalties’ (R$ milhões) 302,5 315,3 326,3 336,1 346,2 356,5 367,2 378,3 389,6 401,3 413,3 425,7 438,5 451,7 465,2

TDA (R$ milhões) 210,5 219,3 227,0 233,8 240,8 248,0 255,5 263,1 271,0 279,2 287,5 296,2 305,0 314,2 323,6

Subsídios (R$ milhões) 3 150,5 3 282,8 3 397,7 3 499,6 3 604,6 3 712,8 3 824,1 3 938,9 4 057,0 4 178,7 4 304,1 4 433,2 4 566,2 4 703,2 4 844,3

Sentenças judiciais (do OCK) (R$ milhões) 1 847,8 1 925,4 1 992,8 2 052,5 2 114,1 2 177,5 2 242,9 2 310,1 2 379,5 2 450,8 2 524,4 2 600,1 2 678,1 2 758,4 2 841,2

Demais despesas do FAT (R$ milhões) 741,9 773,0 800,1 824,1 848,8 874,3 900,5 927,5 955,3 984,0 1 013,5 1 043,9 1 075,2 1 107,5 1 140,7

Demais despesas correntes e capital (R$ milhões) 54 015,0 58 642,1 61 695,2 66 135,6 70 891,3 75 984,6 83 320,6 91 389,4 100 266,8 110 036,8 120 792,3 132 636,2 145 682,3 160 056,7 175 899,0

PIB nominal (R$ bilhões) 1 155,6 1 252,3 1 348,0 1 444,0 1 546,8 1 656,9 1 774,9 1 901,3 2 036,6 2 181,7 2 337,0 2 503,4 2 681,6 2 872,6 3 077,1

PIB de dezembro (R$ bilhões) 1 190,2 1 289,7 1 388,3 1 487,1 1 593,0 1 706,4 1 827,9 1 958,1 2 097,5 2 246,8 2 406,8 2 578,2 2 761,8 2 958,4 3 169,0

Fonte: Elaboração do autor.
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TABELA A2
Modelo de Projeção da Dívida Líquida do Setor Público
Resumo dos Parâmetros Básicos e Variáveis Exógenas

Discriminação 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Déficit primário

Estados 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50% 0,50%

Municípios 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%

Estatais federais 0,70% 0,70% 0,60% 0,50% 0,30% 0,20% 0,10% 0,10% 0,10% 0,10% 0,10% 0,10% 0,10% 0,10% 0,10%

Estatais estaduais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Estatais municipais 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dívida externa líquida do governo central (R$ milhões) -1 663 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dívida externa líquida dos governos estaduais (R$ milhões) -319 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dívida externa líquida dos governos municipais (R$ milhões) -31 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dívida externa líquida das estatais federais (R$ milhões) 142 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dívida externa líquida das estatais estaduais (R$ milhões) -361 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dívida externa líquida das estatais municipais (R$ milhões) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Preços

Taxa de inflação média (IGP-DI) 7,93 4,20 3,50 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Taxa de inflação jan./dez. (IGP-DI) 5,00% 4,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

Taxa de câmbio média 2,05 2,14 2,21 2,28 2,35 2,42 2,49 2,56 2,64 2,72 2,80 2,88 2,97 3,06 3,15

Base monetária e taxas de juros

Crescimento nominal da base monetária 9,41% 8,16% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12% 7,12%

Taxa de juros nominal media anual (SELIC) 15,49% 12,54% 11,78% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24% 11,24%

TR (real) -4,33% -2,32% -1,89% -1,49% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52% -1,52%

TJLP 9,24% 7,48% 7,03% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71% 6,71%

Libor 4,75% 4,75% 4,75% 6,50% 6,00% 5,50% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00% 5,00%

(continua)
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(continuação)                                                                                                                                                                                                                   (Em porcentagem)

Discriminação 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Taxas de juros implícitas

governo federal e BCB

Títulos públicos federais, indexados ao câmbio 19,39 12,54 11,78 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24

Títulos públicos federais, não indexados ao câmbio 15,49 12,54 11,78 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24

Dívida bancária líquida 5,02 4,12 3,57 3,38 3,30 3,30 3,30 3,30 3,30 3,30 3,30 3,30 3,30 3,30 3,30

Aviso MF-30 17,03 11,33 10,58 11,89 11,36 10,84 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31

Moedas de privatização 10,06 5,86 5,05 4,47 4,47 4,47 4,47 4,47 4,47 4,47 4,47 4,47 4,47 4,47 4,47

Recursos do FAT 11,07 8,97 8,43 8,04 8,04 8,04 8,04 8,04 8,04 8,04 8,04 8,04 8,04 8,04 8,04

Outros depósitos no BCB 4,77 3,91 3,39 3,21 3,13 3,13 3,13 3,13 3,13 3,13 3,13 3,13 3,13 3,13 3,13

Créditos do BCB às instit. financ. 2,83 2,29 2,15 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05 2,05

Créditos do BCB (Lei no 8 727/93) 11,30 10,24 9,18 9,18 9,18 9,18 9,18 9,18 9,18 9,18 9,18 9,18 9,18 9,18 9,18

Carteira de fundos 11,05 8,95 8,41 8,02 8,02 8,02 8,02 8,02 8,02 8,02 8,02 8,02 8,02 8,02 8,02

Demais contas do BCB 1,97 1,59 1,50 1,43 1,43 1,43 1,43 1,43 1,43 1,43 1,43 1,43 1,43 1,43 1,43

Previdência Social 15,02 12,16 11,43 10,90 10,90 10,90 10,90 10,90 10,90 10,90 10,90 10,90 10,90 10,90 10,90

Renegociação com estados e municípios (Lei no 9 496/97) 13,82 7,93 4,20 3,50 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00

Dívida externa (Libor+‘spread’) 14,73 9,15 8,42 9,69 9,18 8,66 8,15 8,15 8,15 8,15 8,15 8,15 8,15 8,15 8,15

Governos estaduais

Dívida mobiliária (‘over’ estadual) 17,43 14,11 13,26 12,65 12,65 12,65 12,65 12,65 12,65 12,65 12,65 12,65 12,65 12,65 12,65

Dívida bancária + renegoc. (Lei no 8 727/93) 8,98 8,10 7,26 7,24 7,23 7,23 7,23 7,23 7,23 7,23 7,23 7,23 7,23 7,23 7,23

Aviso MF-30 17,03 11,33 10,58 11,89 11,36 10,84 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31

Renegociação com os estados (Lei no 9 496/97) 13,82 7,93 4,20 3,50 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00

Dívida externa 17,35 11,64 10,89 12,20 11,67 11,14 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62

Governos municipais

(continua)
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Discriminação 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Dívida mobiliária 14,39 11,65 10,95 10,45 10,45 10,45 10,45 10,45 10,45 10,45 10,45 10,45 10,45 10,45 10,45

Dívida bancária 15,49 12,54 11,78 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24

Aviso MF-30 17,03 11,33 10,58 11,89 11,36 10,84 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31

Renegociação com os municípios (Lei no 8 727/93) 7,12 3,77 3,14 2,69 2,69 2,69 2,69 2,69 2,69 2,69 2,69 2,69 2,69 2,69 2,69

Renegociação com os municípios (Lei no 9 496/97) 13,82 7,93 4,20 3,50 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00

Dívida externa 17,35 11,64 10,89 12,20 11,67 11,14 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62 10,62

Empresas  federais

Dívida bancária 18,37 14,87 13,97 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33 13,33

Empreiteiros e fornecedores 15,49 12,54 11,78 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24

Debêntures 7,93 4,20 3,50 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00

Carteira de títulos públicos 9,76 7,90 7,42 7,08 7,08 7,08 7,08 7,08 7,08 7,08 7,08 7,08 7,08 7,08 7,08

Aviso MF-30 17,03 11,33 10,58 11,89 11,36 10,84 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31

Dívida externa 21,62 15,70 14,92 16,28 15,73 15,18 14,64 14,64 14,64 14,64 14,64 14,64 14,64 14,64 14,64

Empresas  estaduais

Dívida bancária 12,61 6,78 4,96 4,93 4,93 4,93 4,93 4,93 4,93 4,93 4,93 4,93 4,93 4,93 3,50

Carteira de títulos públicos 15,49 12,54 11,78 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24 11,24

Aviso MF-30 17,03 11,33 10,58 11,89 11,36 10,84 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31 10,31

Dívida externa 4,93 4,93 4,93 6,75 6,23 5,71 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19

Empresas municipais

Dívida bancária 9,07 8,67 8,44 8,35 8,32 8,32 8,32 8,32 8,32 8,32 8,32 8,32 8,32 8,32 8,32

Aviso MF-30 13,42 13,42 13,42 18,37 16,96 15,54 14,13 14,13 14,13 14,13 14,13 14,13 14,13 14,13 14,13

Dívida externa 4,93 4,93 4,93 6,75 6,23 5,71 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19 5,19

Fonte: Elaboração do autor.
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TABELA A3
Resultado Fiscal do Governo Central – 1999/2015

(Em porcentagem do PIB)
Discriminação 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

I. Receita total (A+B+C) 21,98 22,29 23,05 21,58 20,69 20,19 20,12 20,05 19,99 19,93 19,88 19,82 19,77 19,73 19,68 19,64 19,60
1.1 Receita administrada pela SRF 14,31 15,03 15,15 14,14 13,34 13,28 13,26 13,23 13,21 13,19 13,17 13,15 13,13 13,12 13,10 13,08 13,07
Imp. importação e exportação 0,82 0,80 0,84 0,74 0,74 0,74 0,74 0,74 0,75 0,75 0,75 0,75 0,75 0,75 0,75 0,75 0,75
IPI 1,67 1,67 1,70 1,71 1,72 1,72 1,72 1,72 1,73 1,73 1,73 1,73 1,73 1,73 1,73 1,73 1,73
Imposto de renda 4,94 4,83 4,76 4,59 4,53 4,48 4,47 4,46 4,45 4,44 4,43 4,42 4,41 4,40 4,40 4,39 4,38
IOF 0,51 0,29 0,31 0,31 0,32 0,32 0,32 0,33 0,33 0,33 0,33 0,34 0,34 0,34 0,34 0,34 0,35
ITR 0,03 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,01 0,01
COFINS 3,34 3,75 3,69 3,61 3,60 3,60 3,59 3,59 3,59 3,58 3,58 3,58 3,57 3,57 3,57 3,57 3,57
PIS/PASEP 1,02 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94
CSLL 0,76 0,87 0,92 0,92 0,98 0,98 0,98 0,98 0,98 0,98 0,98 0,98 0,98 0,97 0,97 0,97 0,97
CPMF (EC no 12/96) vinc. à saúde 0,83 1,37 1,46 0,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Cont. Plano  Seg. Servidor 0,33 0,32 0,32 0,33 0,32 0,31 0,31 0,30 0,30 0,29 0,29 0,28 0,28 0,27 0,27 0,26 0,26
FUNDAF 0,04 0,04 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02
Demais  receitas administradas 0,03 0,13 0,15 0,14 0,13 0,13 0,12 0,12 0,12 0,11 0,11 0,10 0,10 0,09 0,09 0,09 0,08
1.2  Receita líquida da Previdência (fonte 154) 5,11 5,25 5,40 5,41 5,38 5,36 5,34 5,32 5,31 5,29 5,28 5,26 5,25 5,24 5,23 5,22 5,21
1.3  Outras receitas 2,64 2,10 2,60 2,12 2,06 1,64 1,61 1,59 1,56 1,54 1,52 1,50 1,48 1,47 1,45 1,43 1,42
1.3.1 Outras receitas da SRF/MF 1,60 1,23 1,49 1,23 1,17 0,75 0,72 0,70 0,67 0,65 0,63 0,61 0,59 0,58 0,56 0,54 0,53
1.3.1.1 Receitas de concessão 0,95 0,49 0,75 0,51 0,47 0,07 0,06 0,06 0,06 0,05 0,05 0,05 0,04 0,04 0,04 0,03 0,03
1.3.1.2 Participação e dividendos 0,19 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15
1.3.1.3 Demais 0,47 0,59 0,59 0,57 0,54 0,52 0,50 0,48 0,46 0,45 0,43 0,41 0,40 0,38 0,37 0,35 0,34
1.3.2 Receita diretamente arrecadada 0,54 0,60 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62
1.3.3 Salário-educação 0,24 0,26 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27 0,27
1.3.4 Conta-petróleo 0,25 0,00 0,22 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
1.4 Incentivos fiscais (FINOR, FINAM, FUNRES) (0,08) (0,09) (0,10) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09) (0,09)
II. Transferências a estados e municípios 3,52 3,82 3,53 3,37 3,26 3,24 3,24 3,23 2,92 2,91 2,91 2,90 2,90 2,90 2,89 2,89 2,89
II.1 Transf. a est. e mun.  (FPM, FPM, FE) 2,85 2,94 2,92 2,76 2,66 2,64 2,64 2,64 2,64 2,64 2,64 2,64 2,63 2,63 2,63 2,63 2,63
II.3 Salário-educação (2/3) 0,13 0,16 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18 0,18
II.2 Fundos e programas regionais (FNE, FNO, FCO) 0,08 0,07 0,09 0,09 0,08 0,08 0,08 0,07 0,07 0,07 0,06 0,06 0,06 0,06 0,06 0,05 0,05
II.4 Lei complementar no 87 0,42 0,36 0,31 0,31 0,31 0,31 0,31 0,31 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
II.5 Demais 0,05 0,29 0,04 0,04 0,04 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,02 0,02 0,02
III. Receita líquida 18,46 18,47 19,52 18,20 17,43 16,94 16,88 16,82 17,07 17,02 16,97 16,92 16,87 16,83 16,79 16,75 16,71
IV. Despesa total (1+2+3+4) 16,22 16,48 17,34 17,47 16,95 16,59 16,36 16,16 16,07 15,99 15,92 15,86 15,81 15,77 15,74 15,72 15,70
1. Pessoal e encargos sociais (1.1+1.2+1.3+1.4+1.5) 5,12 5,24 5,34 5,39 5,26 5,16 5,07 4,97 4,88 4,79 4,71 4,63 4,55 4,47 4,40 4,33 4,26
2. Benefícios previdenciários totais (2.1+2.2+2.3) 6,08 6,20 6,29 6,33 6,10 5,88 5,79 5,72 5,65 5,59 5,52 5,46 5,39 5,33 5,27 5,20 5,14
3. Outras despesas correntes e de capital (4.1+4.2) 5,02 5,04 5,71 5,74 5,59 5,55 5,50 5,47 5,53 5,61 5,69 5,78 5,87 5,97 6,07 6,18 6,30
Despesas com o FAT 0,58 0,44 0,60 0,64 0,61 0,58 0,55 0,52 0,50 0,47 0,45 0,43 0,41 0,39 0,37 0,35 0,33
Subsídios e subvenções 0,19 0,28 0,27 0,26 0,25 0,24 0,23 0,22 0,22 0,21 0,20 0,19 0,18 0,18 0,17 0,16 0,16
Sentenças judiciais 0,24 0,16 0,16 0,15 0,15 0,14 0,14 0,13 0,13 0,12 0,12 0,11 0,11 0,10 0,10 0,10 0,09
Demais 4,01 4,16 4,67 4,68 4,58 4,58 4,58 4,59 4,69 4,81 4,92 5,04 5,17 5,30 5,43 5,57 5,72
VI. Resultado primário “acima da linha” (+= sup.) 2,24 1,99 2,18 0,74 0,48 0,35 0,52 0,66 1,00 1,03 1,05 1,06 1,06 1,06 1,05 1,03 1,01
VII. Juros nominais 9,25 5,18 5,00 4,28 4,59 4,72 4,90 4,96 4,98 5,02 5,06 5,11 5,16 5,21 5,26 5,32 5,39
VIII.  Resultado nominal do governo central (+=sup.) (7,02) (3,18) (2,83) (3,54) (4,11) (4,37) (4,38) (4,30) (3,98) (3,99) (4,02) (4,05) (4,09) (4,14) (4,21) (4,29) (4,38)
IX. Dívida líquida do governo central 30,41 32,29 32,82 34,12 36,05 38,23 39,95 41,47 42,57 43,62 44,62 45,58 46,53 47,46 48,39 49,34 50,32
X. Dívida líquida do setor público 49,68 51,52 51,38 51,08 51,23 51,81 52,07 52,27 52,17 52,05 51,92 51,78 51,65 51,53 51,44 51,39 51,39
Fonte: SPE/MF, para 1999 e 2000, e elaboração do autor, para os demais anos .
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TABELA A4
Dívida Líquida do Setor Público

(Em porcentagem)
Discriminação 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

A)  Dívida líquida
Dívida fiscal líquida sem privatização 49,50 49,21 48,79 48,85 49,35 49,89 50,34 50,47 50,57 50,63 50,68 50,72 50,76 50,83 50,92 51,05
Ajuste privatização -5,64 -5,18 -4,78 -4,44 -4,15 -3,87 -3,61 -3,37 -3,15 -2,94 -2,74 -2,56 -2,39 -2,23 -2,08 -1,95
Ajuste patrimonial 9,20 8,88 8,60 8,36 8,15 7,61 7,10 6,63 6,19 5,78 5,39 5,03 4,70 4,39 4,10 3,82
A.2) Dívida líquida total 51,52 51,38 51,08 51,23 51,81 52,07 52,27 52,17 52,05 51,92 51,78 51,65 51,53 51,44 51,39 51,39
Em % do PIB

Governo Federal e BCB 32,29 32,82 34,12 36,05 38,23 39,95 41,47 42,57 43,62 44,62 45,58 46,53 47,46 48,39 49,34 50,32
Governos estaduais 14,75 14,81 14,15 13,17 12,23 11,27 10,34 9,44 8,58 7,75 6,94 6,17 5,42 4,70 3,99 3,31
Governos municipais 2,21 2,05 1,79 1,49 1,18 0,86 0,54 0,22 -0,10 -0,43 -0,76 -1,10 -1,45 -1,80 -2,15 -2,52
Empresas estatais 2,28 1,70 1,02 0,53 0,17 0,00 -0,08 -0,07 -0,04 -0,02 0,02 0,05 0,10 0,15 0,21 0,28
Federais -0,39 -0,95 -1,54 -2,05 -2,45 -2,65 -2,76 -2,77 -2,78 -2,78 -2,78 -2,78 -2,76 -2,75 -2,72 -2,69
Estaduais 2,43 2,40 2,31 2,32 2,35 2,38 2,41 2,43 2,46 2,48 2,50 2,53 2,56 2,59 2,62 2,65
Municipais 0,23 0,25 0,25 0,26 0,26 0,27 0,27 0,28 0,28 0,29 0,29 0,30 0,30 0,31 0,32 0,32
Governo federal e BCB 32,29 32,82 34,12 36,05 38,23 39,95 41,47 42,57 43,62 44,62 45,58 46,53 47,46 48,39 49,34 50,32
Dívida interna 24,48 24,74 25,98 27,85 29,84 31,39 32,78 33,81 34,77 35,69 36,56 37,42 38,26 39,11 39,97 40,86
Títulos públicos federais 44,76 45,40 46,37 47,70 49,23 50,31 51,00 51,43 51,92 52,46 53,06 53,74 54,49 55,33 56,26 57,29
Dívida bancária líquida -3,11 -2,70 -2,31 -1,95 -1,62 -1,31 -1,03 -0,76 -0,51 -0,27 -0,06 0,14 0,33 0,50 0,66 0,81
Arrecadação a recolher -0,03 -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01
Aviso MF-30 -0,72 -0,77 -0,79 -0,81 -0,85 -0,88 -0,92 -0,94 -0,97 -1,00 -1,03 -1,06 -1,09 -1,12 -1,16 -1,19
Moedas de privatização 2,57 2,07 1,54 1,06 0,62 0,27 0,26 0,25 0,25 0,24 0,23 0,23 0,22 0,22 0,21 0,21
Recursos do FAT -3,75 -4,18 -4,51 -4,88 -5,29 -5,73 -6,20 -6,70 -7,24 -7,80 -8,38 -9,00 -9,64 -10,30 -10,99 -11,70
Base monetária 4,36 4,46 4,45 4,43 4,43 4,43 4,43 4,43 4,43 4,43 4,43 4,43 4,43 4,43 4,43 4,43
Outros depósitos no BCB 1,37 1,32 1,26 1,21 1,17 1,13 1,08 1,04 1,00 0,97 0,93 0,90 0,86 0,83 0,80 0,77
Créditos do BCB às instituições financeiras -3,42 -3,17 -2,95 -2,75 -2,58 -2,42 -2,27 -2,12 -1,99 -1,87 -1,75 -1,64 -1,54 -1,44 -1,35 -1,27
Créditos do BCB (Lei no 8 727/93) -0,70 -0,72 -0,73 -0,74 -0,76 -0,77 -0,79 -0,80 -0,82 -0,83 -0,85 -0,86 -0,88 -0,90 -0,91 -0,93
Carteira de fundos -1,50 -1,53 -1,54 -1,55 -1,56 -1,57 -1,59 -1,60 -1,61 -1,63 -1,64 -1,65 -1,67 -1,68 -1,70 -1,71
Demais contas do BCB -1,11 -0,97 -0,85 -0,74 -0,64 -0,55 -0,47 -0,40 -0,33 -0,26 -0,20 -0,15 -0,10 -0,05 -0,01 0,03
Previdência Social -0,08 -0,08 -0,09 -0,09 -0,09 -0,10 -0,10 -0,10 -0,11 -0,11 -0,11 -0,12 -0,12 -0,13 -0,13 -0,14
Renegociação com estados e municípios (Lei no 9 496/97) -14,17 -14,36 -13,87 -13,02 -12,20 -11,38 -10,62 -9,91 -9,25 -8,63 -8,05 -7,52 -7,02 -6,55 -6,12 -5,72
Dívida externa 7,81 8,08 8,14 8,20 8,40 8,56 8,68 8,76 8,85 8,93 9,02 9,11 9,19 9,28 9,37 9,46
Governos estaduais e municipais 16,96 16,86 15,94 14,66 13,41 12,13 10,88 9,66 8,48 7,31 6,18 5,07 3,97 2,90 1,84 0,79
Governos estaduais 14,75 14,81 14,15 13,17 12,23 11,27 10,34 9,44 8,58 7,75 6,94 6,17 5,42 4,70 3,99 3,31
Dívida interna 13,87 13,89 13,20 12,20 11,21 10,20 9,24 8,30 7,40 6,53 5,69 4,87 4,08 3,31 2,56 1,84
Dívida mobiliária 0,16 0,17 0,18 0,19 0,20 0,21 0,22 0,23 0,24 0,25 0,27 0,28 0,30 0,31 0,33 0,34
Dívida bancária (inclui dívida Lei no 8 727/93) -1,31 -1,36 -1,44 -1,53 -1,66 -1,81 -1,99 -2,19 -2,41 -2,65 -2,92 -3,20 -3,49 -3,80 -4,13 -4,47
Arrecadação a recolher -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01
Depósitos à vista -0,11 -0,10 -0,09 -0,09 -0,08 -0,08 -0,07 -0,07 -0,06 -0,06 -0,05 -0,05 -0,05 -0,04 -0,04 -0,04
Aviso MF-30 0,29 0,31 0,32 0,33 0,34 0,35 0,37 0,38 0,39 0,40 0,41 0,43 0,44 0,45 0,46 0,48
Renegociação com os estados (Lei no 8 727/93) 2,35 2,25 2,09 1,94 1,80 1,67 1,56 1,45 1,34 1,25 1,16 1,08 1,00 0,93 0,86 0,80

(continua)
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(continuação)
Discriminação 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Renegociação com os estados (Lei no 9 496/97) 12,51 12,63 12,16 11,38 10,62 9,87 9,17 8,52 7,91 7,35 6,83 6,34 5,89 5,47 5,09 4,72
Dívida externa 0,88 0,92 0,95 0,98 1,02 1,07 1,11 1,14 1,18 1,22 1,26 1,30 1,34 1,38 1,43 1,48
Governos municipais 2,21 2,05 1,79 1,49 1,18 0,86 0,54 0,22 -0,10 -0,43 -0,76 -1,10 -1,45 -1,80 -2,15 -2,52
Dívida interna 2,08 1,92 1,65 1,34 1,02 0,70 0,38 0,05 -0,28 -0,62 -0,95 -1,30 -1,65 -2,00 -2,37 -2,74
Dívida mobiliária (deduzidos títulos em tesouraria) 0,04 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,05 0,06 0,06 0,06 0,06 0,06 0,06 0,07 0,07 0,07
Dívida bancária 0,20 0,02 -0,18 -0,39 -0,60 -0,82 -1,05 -1,29 -1,54 -1,80 -2,07 -2,35 -2,65 -2,95 -3,26 -3,59
Arrecadação a recolher 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Depósitos à vista -0,14 -0,12 -0,11 -0,11 -0,10 -0,09 -0,09 -0,08 -0,08 -0,07 -0,07 -0,06 -0,06 -0,05 -0,05 -0,05
Aviso MF-30 0,08 0,08 0,08 0,09 0,09 0,09 0,10 0,10 0,10 0,11 0,11 0,11 0,12 0,12 0,12 0,13
Renegociação com os municípios (Lei no 8 727/93) 0,24 0,23 0,21 0,19 0,18 0,17 0,15 0,14 0,13 0,12 0,11 0,10 0,10 0,09 0,08 0,08
Renegociação com os municípios (Lei no 9 496/97) 1,66 1,67 1,61 1,51 1,41 1,31 1,21 1,13 1,05 0,97 0,90 0,84 0,78 0,72 0,67 0,63
Dívida externa 0,13 0,14 0,14 0,15 0,15 0,16 0,17 0,17 0,18 0,18 0,19 0,20 0,20 0,21 0,22 0,22
Empresas estatais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Federais -0,39 -0,95 -1,54 -2,05 -2,45 -2,65 -2,76 -2,77 -2,78 -2,78 -2,78 -2,78 -2,76 -2,75 -2,72 -2,69
Dívida interna -1,15 -1,81 -2,46 -3,03 -3,51 -3,80 -4,00 -4,10 -4,20 -4,30 -4,41 -4,51 -4,62 -4,74 -4,85 -4,97
Dívida bancária 1,10 0,89 0,65 0,44 0,26 0,15 0,07 0,03 -0,01 -0,05 -0,09 -0,14 -0,19 -0,24 -0,29 -0,35
Depósitos à vista -0,03 -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01
Empreiteiros e fornecedores 0,02 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04
Debêntures 0,05 0,05 0,05 0,05 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,04 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03
Carteira de títulos públicos -2,18 -2,62 -3,04 -3,39 -3,69 -3,87 -3,99 -4,05 -4,11 -4,17 -4,23 -4,29 -4,35 -4,40 -4,46 -4,52
Aviso MF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Renegociação (Lei no 8 727/93) -0,12 -0,12 -0,12 -0,13 -0,13 -0,13 -0,13 -0,14 -0,14 -0,14 -0,14 -0,15 -0,15 -0,15 -0,16 -0,16
Dívida externa 0,76 0,86 0,92 0,98 1,07 1,15 1,24 1,32 1,42 1,52 1,62 1,74 1,86 1,99 2,13 2,28
Estaduais 2,43 2,40 2,31 2,32 2,35 2,38 2,41 2,43 2,46 2,48 2,50 2,53 2,56 2,59 2,62 2,65
Dívida interna 1,83 1,85 1,78 1,80 1,84 1,87 1,91 1,94 1,97 2,00 2,04 2,07 2,11 2,14 2,18 2,22
Dívida bancária (inclui dívida Lei no 8 727/93) 0,44 0,39 0,28 0,28 0,27 0,26 0,26 0,25 0,25 0,24 0,24 0,23 0,23 0,22 0,22 0,21
Depósitos à vista -0,02 -0,02 -0,02 -0,02 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01 -0,01
Carteira de títulos públicos -0,03 -0,04 -0,04 -0,04 -0,04 -0,04 -0,04 -0,05 -0,05 -0,05 -0,05 -0,05 -0,05 -0,06 -0,06 -0,06
Aviso MF 0,35 0,38 0,39 0,40 0,42 0,44 0,45 0,46 0,48 0,49 0,51 0,52 0,54 0,55 0,57 0,59
Renegociação (Lei no 8 727/93) 1,08 1,14 1,16 1,18 1,21 1,23 1,25 1,28 1,30 1,33 1,35 1,38 1,40 1,43 1,46 1,49
Dívida externa 0,60 0,55 0,53 0,52 0,52 0,51 0,50 0,50 0,49 0,48 0,47 0,46 0,45 0,44 0,44 0,43
Municipais 0,23 0,25 0,25 0,26 0,26 0,27 0,27 0,28 0,28 0,29 0,29 0,30 0,30 0,31 0,32 0,32
Dívida interna 0,23 0,24 0,25 0,25 0,26 0,26 0,27 0,28 0,28 0,29 0,29 0,30 0,30 0,31 0,32 0,32
Dívida bancária 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01
Depósitos à vista 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Aviso MF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Renegociação (Lei no 8 727/93) 0,22 0,24 0,24 0,24 0,25 0,25 0,26 0,26 0,27 0,27 0,28 0,28 0,29 0,30 0,30 0,31
Dívida externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Fonte: Elaboração do autor.
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TABELA A5
Análise da Sensibilidade da Relação Dívida Total/PIB a

Mudanças da Taxa de Crescimento do PIB

(Em porcentagem)

Taxa de Crescimento Média do PIB, 2000/2015Ano
3,00 3,50 4,00 4,50 5,00 5,50 6,00

2000 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52
2001 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38
2002 51,72 51,40 51,08 50,76 50,45 50,13 49,83
2003 52,68 51,95 51,23 50,53 49,83 49,14 48,46
2004 54,24 53,01 51,81 50,63 49,47 48,34 47,23
2005 55,67 53,85 52,07 50,35 48,67 47,03 45,44
2006 57,20 54,69 52,27 49,92 47,65 45,44 43,31
2007 58,64 55,34 52,17 49,12 46,18 43,36 40,64
2008 60,26 56,06 52,05 48,22 44,55 41,04 37,69
2009 62,08 56,87 51,92 47,21 42,74 38,50 34,46
2010 64,12 57,77 51,78 46,12 40,78 35,73 30,97
2011 66,40 58,79 51,65 44,95 38,66 32,76 27,23
2012 68,96 59,94 51,53 43,70 36,39 29,58 23,24
2013 71,81 61,24 51,44 42,38 33,98 26,20 19,01
2014 74,98 62,70 51,39 40,99 31,43 22,63 14,55
2015 78,49 64,33 51,39 39,56 28,75 18,87 9,86

Fonte: Elaboração do autor.

TABELA A6
Análise da Sensibilidade do Resultado Primário do

Governo Central a Mudanças da Taxa de Crescimento do PIB

(Em porcentagem)

Taxa de Crescimento Média do PIB, 2000/2015Ano
3,00 3,50 4,00 4,50 5,00 5,50 6,00

2000 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99
2001 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18
2002 0,62 0,68 0,74 0,80 0,85 0,91 0,97
2003 0,23 0,36 0,48 0,60 0,72 0,84 0,95
2004 -0,02 0,17 0,35 0,53 0,71 0,89 1,06
2005 0,02 0,27 0,52 0,76 1,00 1,22 1,45
2006 0,04 0,36 0,66 0,96 1,25 1,53 1,80
2007 0,25 0,63 1,00 1,36 1,70 2,03 2,35
2008 0,15 0,60 1,03 1,44 1,84 2,22 2,59
2009 0,04 0,55 1,05 1,52 1,97 2,40 2,81
2010 -0,08 0,50 1,06 1,59 2,09 2,57 3,02
2011 -0,21 0,45 1,06 1,65 2,20 2,73 3,22
2012 -0,34 0,38 1,06 1,70 2,31 2,88 3,41
2013 -0,49 0,31 1,05 1,75 2,41 3,02 3,60
2014 -0,65 0,22 1,03 1,79 2,50 3,15 3,77
2015 -0,81 0,13 1,01 1,82 2,58 3,28 3,93

Fonte: Elaboração do autor.
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TABELA A7
Análise da Sensibilidade da Relação Dívida Total/PIB a

Mudanças da Taxa de Juros Média do Período 2000/2015
(Em porcentagem)

Taxa de Juros Real Média, 2000/2015Ano

6,50 7,00 7,50 8,00 8,50 9,00 9,50

2000 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52

2001 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38

2002 50,62 50,78 50,93 51,08 51,23 51,38 51,53

2003 50,32 50,62 50,93 51,23 51,54 51,85 52,16

2004 50,41 50,87 51,34 51,81 52,28 52,76 53,25

2005 50,17 50,79 51,43 52,07 52,73 53,39 54,07

2006 49,84 50,63 51,44 52,27 53,11 53,97 54,85

2007 49,21 50,17 51,16 52,17 53,21 54,28 55,37

2008 48,54 49,67 50,84 52,05 53,30 54,58 55,90

2009 47,85 49,15 50,51 51,92 53,38 54,89 56,46

2010 47,14 48,62 50,17 51,78 53,46 55,22 57,04

2011 46,42 48,08 49,82 51,65 53,56 55,57 57,68

2012 45,70 47,54 49,48 51,53 53,69 55,97 58,37

2013 45,00 47,02 49,17 51,44 53,86 56,42 59,14

2014 44,31 46,52 48,88 51,39 54,08 56,94 59,99

2015 43,66 46,05 48,63 51,39 54,35 57,53 60,94
Fonte: Elaboração do autor.

TABELA A8
Análise da Sensibilidade do Resultado Primário do Governo Central,

a Mudanças da Taxa de Juros Média do Período 2000/2015
Ano Taxa de Juros Média, 2000/2015

6,50 7,00 7,50 8,00 8,50 9,00 9,50
2000 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99

2001 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18

2002 0,68 0,70 0,72 0,74 0,75 0,77 0,79

2003 0,42 0,44 0,46 0,48 0,50 0,52 0,54

2004 0,29 0,31 0,33 0,35 0,37 0,39 0,41

2005 0,46 0,48 0,50 0,52 0,54 0,56 0,58

2006 0,60 0,62 0,64 0,66 0,68 0,70 0,72

2007 0,94 0,96 0,98 1,00 1,02 1,04 1,06

2008 0,97 0,99 1,01 1,03 1,05 1,07 1,09

2009 0,99 1,01 1,03 1,05 1,07 1,09 1,11

2010 1,00 1,02 1,04 1,06 1,08 1,10 1,12

2011 1,00 1,02 1,04 1,06 1,08 1,10 1,12

2012 1,00 1,02 1,04 1,06 1,08 1,10 1,12

2013 0,99 1,01 1,03 1,05 1,07 1,09 1,11

2014 0,98 1,00 1,01 1,03 1,05 1,07 1,09

2015 0,95 0,97 0,99 1,01 1,03 1,05 1,07
 Fonte: Elaboração do autor.
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TABELA A9
Análise da Sensibilidade da Dívida – PIB Total/PIB a

Variações do  Déficit Previdenciário
(Em porcentagem)

Ano Déficit Previdenciário Médio no Período 2000/2015 (do PIB)

0,00 0,26 0,50 1,00 1,50 2,00 2,50
2000 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52

2001 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38

2002 51,08 51,08 51,08 51,08 51,08 51,08 51,08

2003 51,23 51,23 51,23 51,23 51,23 51,23 51,23

2004 51,81 51,81 51,81 51,81 52,14 52,21 52,28

2005 52,04 52,07 52,15 52,25 52,96 53,18 53,39

2006 52,14 52,27 52,47 52,77 53,91 54,37 54,79

2007 51,88 52,17 52,55 53,15 54,79 55,57 56,31

2008 51,54 52,05 52,66 53,68 55,87 57,07 58,22

2009 51,13 51,92 52,81 54,36 57,16 58,90 60,56

2010 50,65 51,78 53,01 55,22 58,70 61,08 63,38

2011 50,11 51,65 53,27 56,27 60,50 63,65 66,71

2012 49,52 51,53 53,60 57,52 62,58 66,63 70,60

2013 48,89 51,44 54,02 59,00 64,97 70,05 75,08

2014 48,23 51,39 54,55 60,73 67,68 73,96 80,21

2015 47,56 51,39 55,18 62,71 70,75 78,38 86,03
Fonte: Elaboração do autor.

TABELA A10
Análise da Sensibilidade do Resultado Primário do Governo Central,

a Variações no Déficit Previdenciário+M67+M83
Ano Déficit Previdenciário Médio no Período 2000/2015 (do PIB)

0,00 0,26 0,50 1,00 1,50 2,00 2,50
2000 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99

2001 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18

2002 0,74 0,74 0,74 0,74 0,74 0,74 0,74

2003 0,48 0,48 0,48 0,48 0,48 0,48 0,48

2004 0,35 0,35 0,35 0,35 0,03 -0,04 -0,11

2005 0,55 0,52 0,45 0,35 -0,01 -0,15 -0,28

2006 0,75 0,66 0,54 0,35 -0,04 -0,26 -0,47

2007 1,15 1,00 0,84 0,55 0,11 -0,19 -0,47

2008 1,23 1,03 0,82 0,43 -0,04 -0,43 -0,80

2009 1,30 1,05 0,79 0,31 -0,21 -0,68 -1,14

2010 1,37 1,06 0,76 0,18 -0,38 -0,94 -1,50

2011 1,42 1,06 0,73 0,04 -0,56 -1,22 -1,88

2012 1,47 1,06 0,68 -0,10 -0,75 -1,51 -2,27

2013 1,50 1,05 0,63 -0,25 -0,95 -1,81 -2,69

2014 1,53 1,03 0,57 -0,41 -1,15 -2,13 -3,13

2015 1,55 1,01 0,51 -0,58 -1,37 -2,46 -3,59
Fonte: Elaboração do autor.
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TABELA A11
Análise de Sensibilidade da Dívida PIB

Total/PIB a Variações na Taxa de Crescimento do OCK 1/
(Em porcentagem)

Taxa de Crescimento Médio Real do OCK no Período 2000/2015 (do PIB)Ano
0,00 3,00 5,00 6,46 7,50 9,00 10,00

2000 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52 51,52
2001 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38 51,38
2002 51,08 51,08 51,08 51,08 51,08 51,08 51,08
2003 51,23 51,32 51,38 51,23 51,45 51,49 51,52
2004 51,70 51,95 52,12 51,81 52,34 52,47 52,56
2005 51,75 52,25 52,60 52,07 53,05 53,32 53,51
2006 51,62 52,46 53,04 52,27 53,81 54,29 54,61
2007 50,97 52,23 53,12 52,17 54,30 55,05 55,56
2008 50,08 51,84 53,11 52,05 54,80 55,89 56,64
2009 48,94 51,28 52,99 51,92 55,32 56,82 57,87
2010 47,55 50,55 52,78 51,78 55,85 57,86 59,28
2011 45,91 49,65 52,48 51,65 56,43 59,04 60,89
2012 44,01 48,59 52,09 51,53 57,04 60,36 62,74
2013 41,87 47,35 51,60 51,44 57,71 61,86 64,85
2014 39,46 45,93 51,03 51,39 58,46 63,55 67,25
2015 36,79 44,34 50,37 51,39 59,27 65,46 69,98

Fonte: Elaboração do autor.
Obs: 1/ Exclusive OCK do Ministério da Saúde, que mantém a regra estabelecida na  chamada PEC da Saúde.

TABELA A12
Análise de Sensibilidade da Dívida PIB Total/PIB a

Variações na Taxa de Crescimento do OCK

(Em porcentagem)

Taxa de Crescimento Médio Real do OCK no Período 2000/2015 (do PIB)Ano
0,00 3,00 5,00 6,46 7,50 9,00 10,00

2000 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99 1,99
2001 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18 2,18
2002 0,74 0,74 0,74 0,74 0,74 0,74 0,74
2003 0,48 0,40 0,34 0,48 0,27 0,23 0,20
2004 0,46 0,30 0,19 0,35 0,05 -0,04 -0,10
2005 0,73 0,49 0,33 0,52 0,11 -0,02 -0,11
2006 0,97 0,66 0,44 0,66 0,15 -0,04 -0,17
2007 1,51 1,13 0,86 1,00 0,48 0,24 0,07
2008 1,74 1,30 0,96 1,03 0,50 0,20 -0,01
2009 1,96 1,45 1,07 1,05 0,52 0,15 -0,11
2010 2,17 1,61 1,17 1,06 0,53 0,09 -0,22
2011 2,38 1,77 1,27 1,06 0,53 0,02 -0,36
2012 2,58 1,92 1,36 1,06 0,53 -0,07 -0,50
2013 2,78 2,06 1,46 1,05 0,52 -0,16 -0,67
2014 2,97 2,21 1,55 1,03 0,50 -0,27 -0,86
2015 3,16 2,35 1,63 1,01 0,47 -0,40 -1,06

Fonte: Elaboração do autor.
Obs: 1/ Exclusive OCK do Ministério da Saúde, que mantém a regra estabelecida na chamada PEC da Saúde.
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